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RESUMO 

 

A presente pesquisa abordou o tema das relações étnico-raciais na Educação infantil, 

destacando seus fundamentos, as representações e ações destas relações no cotidiano escolar. 

Tendo em vista que é necessário reconhecer o ambiente escolar como um lugar em que as 

multiplicidades se encontram. É nesse espaço que são construídas as representações 

significativas e necessárias para conceber e ressignificar as noções conservadas e 

concretizadas na sociedade, que resultam em preconceito, racismo e xenofobia. Esse trabalho 

teve como objetivo central apresentar o quanto é necessário reexaminar e reaprender alguns 

conceitos sobre a questão étnico-racial no Brasil, principalmente o que os integra, bem como 

se relacionam com os diferentes grupos sociais na atualidade. Definindo os fundamentos e 

abordando leis que norteiam o tema. Assim como, expondo as representações dos povos 

indígenas e negros no Brasil. Por fim, identificando as práticas pedagógicas aplicadas na 

educação infantil que visam a educação antirracista, com a intenção de desnaturalizar 

preconceitos enraizados em nosso país. O estudo foi de natureza qualitativa, com realização 

de revisão bibliográfica, baseada em livros e artigos científicos e o instrumento utilizado para 

coleta de dados foram entrevistas semiestruturadas. A partir dos resultados da pesquisa, ficou 

evidente que ainda há na sociedade, uma falha no ensino das relações étnico-raciais, 

principalmente na educação infantil. Portanto, é importante aprofundar, no currículo escolar 

esta temática, para trabalhar questões raciais desde a educação infantil até o fim das 

graduações.      

 

Palavras-chave: Relações étnico-raciais; Educação Infantil; Representações. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema central deste estudo é abordar sobre as relações étnico-raciais na Educação Infantil, 

destacando os fundamentos, as representações e as ações no cotidiano escolar. Essa temática 

traz algumas concepções históricas e teóricas que abordam sobre as relações étnico-raciais. 

Sendo significativa e necessária, levando à reflexão a respeito dos efeitos dos vestígios 

estereotipados que foram herdados e que fazem parte da população há muitos anos. É, 

basicamente, um convite ao discernimento e reconhecimento de ideias concretizadas na 

sociedade e que resultam no preconceito, racismo e xenofobia. Apresentando o quanto é 

necessário reexaminar e reaprender alguns conceitos sobre a questão étnico-racial no Brasil, 

principalmente o que os integra, bem como se relacionam com os diferentes grupos sociais na 

atualidade. Definindo os fundamentos e abordando leis que norteiam o tema. Assim como, 

expondo as representações dos povos indígenas e negros no Brasil. Por fim, identificando as 

práticas pedagógicas aplicadas na educação infantil que visam a educação antirracista, com a 

intenção de desnaturalizar preconceitos enraizados em nosso país.  

 

O ambiente escolar é o local adequado para colocar em pauta temas que levam o 

conhecimento e despertam o comportamento para combater o preconceito, o racismo e a 

discriminação. Segundo autores, tais como Barbosa; Cruz; e, Rodrigues (2013) a educação 

antirracista é o principal instrumento para enfrentar este desafio. 

Para a realização desta pesquisa, elaborou-se a seguinte questão problematizadora: Quais são 

os fundamentos, as representações e as ações das relações étnico-raciais que atuam na 

Educação Infantil?  

Para compreensão de tal questionamento, foram propostos os seguintes objetivos: descrever 

como as relações étnico-raciais estão presentes na Educação Infantil e quais são seus 

fundamentos, representações e ações; definir os fundamentos que norteiam as relações étnico-

raciais no Brasil, apontando as noções de representações dos (as) negros (as) e das 

populações indígenas na escola e em livros didáticos; e, identificar as ações cotidianas que 

promovem a valorização da diversidade cultural na educação infantil.  

O tema deste trabalho foi determinado em função das experiências vivenciadas pelas 

pesquisadoras enquanto cidadãs, a partir de observações feitas tanto na infância quanto na 

juventude que trouxeram à tona a enorme desigualdade étnico-racial que ocorre no Brasil. 
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Outro fator que determinou este tema foi a necessidade de transformar o ambiente escolar em 

um lugar igualitário para todos, pois, é de suma importância que o estudante se identifique 

com a instituição em que estuda, e, que se sinta incluído de todas as formas possíveis na 

sociedade da qual faz parte. Essas foram as motivações que instigaram o desejo de conhecer 

com mais profundidade os fundamentos, as representações e ações que são desenvolvidas 

para o ensino infantil na abordagem do tema das Relações Étnico-Raciais. Na Resolução 

CNE/CP Nº 1, diz que: 

 

A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e produção 

de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 

quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de negociar 

objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização 

de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira (BRASIL, 2011, 

p?). 
 

Sendo assim, para contribuir com o processo de formação de uma sociedade melhor para 

todos, é essencial que a atuação a ser exercida da escola e do professor seja explicitamente 

antirracista, que ensine desde cedo a combater os preconceitos e que contemple as diferenças. 

A partir disso, nota-se que a pedagogia é uma área viva e em constante transformação, que se 

modifica conforme as demandas do tempo histórico que faz parte. Então, pesquisar, 

investigar e questionar deve fazer parte das tarefas de profissionais da educação 

comprometidos. Nesse sentido, podemos inferir que a escola é uma instituição fundamental 

para se trabalhar as diferenças e nela haverá o primeiro contato do aluno com a diversidade e com 

a sociedade. Nessa perspectiva, o aluno pode construir sua identidade, tornando-se cidadão. 

Como descreveu Silva e Munanga (2005, p.7) ”a escola, neste caso o espaço de educação 

infantil, tem um papel de auxiliar a criança na formação de sua identidade, identificando, 

corrigindo e ensinando que a diferença pode ser bela e que a diversidade é enriquecedora”. 

 

O nosso objetivo com esta pesquisa é contribuir para a efetivação de uma educação 

antirracista, reconhecendo que somos educadores formadores de sujeitos. Sendo assim, é 

indispensável que trabalhemos as diferenças no âmbito escolar, buscando combater os 

preconceitos. Além disso, Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013, p.12), “relatou que a escola e os 

professores estão sendo chamados a rever, a reaprender e a construir sob novas bases a 

abordagem de temáticas antirracistas e étnico-raciais, o que inclui a forma como esses conteúdos 

são abordados em sala, como se estabelecem as relações no cotidiano escolar e a realidade desses 

grupos atualmente”. O tema ‘étnico-racial’ deve ser trabalhado desde cedo para que a criança 

cresça de forma empática e livre de preconceitos. 
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Este trabalho poderá ser um referencial para fortalecer e aperfeiçoar a prática de professores e 

coordenadores pedagógicos, os quais poderão conhecer a relevância da educação antirracista 

na educação infantil, levando assim a um maior aprendizado dos alunos, trazendo benefícios 

pedagógicos, políticos e sociais. Nesta perspectiva, acreditamos na efetividade e na 

relevância de produzir este trabalho de pesquisa, que visa assimilar os fundamentos, as 

noções de representações e as ações cotidianas das relações étnico-raciais do Brasil, com foco 

na educação infantil, aspirando uma educação antirracista. 

 

Para desenvolver esse estudo utilizamos como metodologia a pesquisa qualitativa de cunho 

descritiva. Para isso, foram utilizados os seguintes procedimentos metodológicos: a revisão 

bibliográfica de autores, tais como: Gonçalves (2011); Barbosa, Cruz, Rodrigues e Tornelli 

(2013); Munanga (2008); e entrevistas semi-estruturadas por meio digital, com três 

professoras da educação infantil e uma coordenadora pedagógica. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA   

2.1. Noções de imagens e representações da população negra e dos indígenas estruturados 

na sociedade  

 

Quando falamos em representatividade, diferentes bandeiras e argumentos vêm à nossa 

cabeça. Porém, quando falamos da representatividade étnica-racial, logo, direcionamos o 

pensamento em como esta representatividade, de fato, é vista nos dias atuais. Nesse sentido 

Gonçalves (2011), traz que o ensino ministrado pelos professores precisa acompanhar o 

desenvolvimento da escrita da história e o modo como ela acompanha a história das 

civilizações, trazendo a devida preocupação com questões de classe, de “raça” e de gênero.  

 

Considerando tal pensamento, compreendemos que a história, juntamente com informações 

transmitidas por professores são necessárias para a formação e para elevar a consciência 

sobre a importância da representatividade. Segundo Jodelet (2001), a representação social, 

“[...] é uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo 

prático, e que contribui para a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (p. 

22). Sendo assim, é possível refletir que a representação não é uma cópia de algo pronto e 

sim uma idealização comum onde a organização do conhecimento coletivo recria as 

representações já existentes.   
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Os Professores Wachelke e Camargo (2007), além de caracterizar as representações sociais 

como produto e processo, eles também falam desse aspecto relatando que uma representação, 

não é uma reprodução incontestável de algo existente na verdade objetiva, mas sim uma ideia 

habitual onde a organização do conhecimento comum se reformula e converte a partir de 

relações já existentes. Portanto, Gonçalves (2011) na perspectiva das relações étnico-raciais 

traz que estudar as representações sociais são entendidas numa visão funcional do mundo que 

possibilita ao sujeito dar sentido à sua conduta e compreender a realidade através de seu 

próprio sistema de referências, proporcionando conhecer mecanismos da discriminação e do 

preconceito. 

 

Nessa acepção, a pesquisadora Gonçalves (2011), diz que outro fato que expressa a 

importância das comprovações sobre a relações étnico-raciais está conectado à luta contra o 

estereótipo. Há a necessidade de considerar que as relações étnico-raciais, por serem 

produzidas no dia-a-dia, se integram no senso comum e são simbolizadas progressivamente.  

 

Percebe-se que erradicar os comentários preconceituosos e comportamentos relacionados 

deve ser prioridade para qualquer sociedade e deve começar nas escolas. Então, torna-se de 

extrema importância que a conscientização sobre o fim dos estereótipos comece dentro das 

escolas, e o papel dos professores é fundamental para promover um ensino de qualidade e 

neutra em termos de gênero, étnico-raciais, assim como o estereótipo corporal, e deve visar o 

bem-estar dos alunos e o respeito pelo outro, independente de sua aparência. Portanto, para 

Gonçalves (2011, p.38) “estudar as relações étnico-raciais no campo das representações 

sociais abre a possibilidade de conhecer mecanismos da discriminação e do preconceito na 

sua forma mais camuflada, pois elas tratam do conhecimento do senso comum.” De acordo 

com este pensamento, nota-se que a discriminação tem sua origem junta ao preconceito, pois, 

ao crer-se que a etnia branca era superior à negra, contribuiu para que houvesse segregação 

desde os primeiros contatos entre as duas etnias, então, repetidamente a discriminação é 

comparada com o preconceito, como se tivessem o mesmo sentido na prática. De certa forma, 

os dois termos têm relação entre si.  

 

Dito isto, Gonçalves (2011, p.34), descreve que no senso comum e nas relações do dia-a-dia, 

define-se uma visão e julgamento em que fica nítida a preferência em organizar a sociedade 
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de forma conveniente. Assim, o “diferente” é excluído, por isto a presença de negros no 

sistema educacional desafia a pedagogia.  

 

Desse modo, torna-se imprescindível que haja a discussão sobre o espaço-tempo, a exclusão, 

o preconceito e discriminação, assim como o conflito racial no ambiente escolar. Ainda hoje, 

uma grande parcela de professores reproduz em sala de aula uma visão de mundo que foi 

criada e mantida pela visão masculina, branca e burguesa (LORIANO; TAQUETTE, 2018). 

Nessa perspectiva, torna-se necessário que a escola, como instituição, use a educação como 

ferramenta para transformar a sociedade brasileira. Torna-se explícita a urgência em obter 

uma sociedade globalizada e evoluída para que se abordem discussões que sejam 

convenientes com as áreas da ciência e da educação. Desta maneira, o tema das relações 

étnico-raciais na educação torna-se significativo para a discussão.   

 

É importante dizer que a história de um povo não se baseia em tragédias e sim em suas lutas 

em busca de direitos e qualidade de vida, que a história não seja contada pela visão do 

homem branco e burguês, mas sim daqueles que viveram na pele. Dessa forma, a escola deve 

trazer consciência, assim como igualdade e uma possível reparação pelos erros cometidos. 

Souza, argumenta que “é na escola que a criança tem um verdadeiro choque com a percepção 

do significado de ser negro nessa sociedade” e que “os mecanismos discriminatórios afetam o 

aluno negro presente no sistema educacional em termos organizacionais, curriculares e na 

socialização que se promove na escola” (SOUZA, 2000, p.139).  Desta maneira, cabe 

questionar o motivo dessas apurações que podem ser significativas para a discussão sobre a 

educação das relações étnico-raciais. De certa forma, esse espaço de debate conduz a questão 

sobre o tipo de sujeito que desejamos formar e para que modelo de sociedade.  

 

No que concerne às representações de negros e indígenas na literatura brasileira, Barbosa e 

Tornelli (2013), trazem que “em algumas obras pertencentes a essa escola literária, 

estereótipos e caricaturas que constroem de forma negativa a imagem de negros e de 

indígenas, vistos ora como selvagens, ora como ingênuos e violentos” (p.42). Eles também 

citam que no “regime escravocrata” que vigorou no país durante quase três séculos, sobretudo 

nos romances dos séculos XVIII e XIX, ele é visto com muita naturalidade, em um ambiente 

sem conflitos. Então, os autores reafirmam que “as generalizações, simplificações e os 

estereótipos que povoam nosso repertório acabam por homogeneizar e desconsiderar 

especificidades culturais dos grupos indígenas” (p.42).  
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No que se referem às populações indígenas, os autores indagam que até qual ponto esses 

manuais atendem suas especificidades e suas realidades atuais. Nessa perspectiva o livro 

didático, segundo Barbosa e Tornelli (2013), tem omitido 

 

o cotidiano, as conquistas, as experiências e o processo histórico-cultural da mulher, 

do negro, das populações indígenas, para citarmos apenas alguns exemplos. Essa 

omissão se manifesta de diferentes formas: na presença quantitativamente maior do 

número de homens, de pessoas mais jovens e de pessoas brancas. As populações e 

culturas indígenas, quando representadas, são mostradas de forma homogênea, 
idealizada (à imagem e semelhança de personagens do romance Iracema, do escritor 

José Alencar, a exemplo de letras de músicas) e envolta de exotismos que reforçam 

estereótipos. (BARBOSA; TORNELLI, 2013, p.51) 

 

Neste contexto, os autores expõem que além da omissão nos livros didáticos, há também a 

exclusão que se manifesta “por meio de funções exercidas pelos representados e por aqueles 

sub-representados (mulheres, negros, indígenas, por exemplo)” (BARBOSA; TORNELLI, 

2013, p.51). Nessa acepção, Ana Célia Silva (1995), após estudos e pesquisas sobre o papel 

do livro didático, reitera que: 

Não é apenas o livro o transmissor de estereótipos, contudo é ele que, pelo seu 

caráter de “verdadeiro”, pela importância que lhe é atribuída, pela exigência social do 
seu uso, de forma constante e sistemática logra introjetar na mente das crianças, 

jovens e adultos, visões distorcidas e cristalizadas da realidade humana e social. A 

identificação da criança com as mensagens dos textos concorre para a dissociação da 

sua identidade individual e social (SILVA A., 1995, p. 48). 

 

Já na música popular brasileira, as representações do negro e do indígena, de acordo com 

Barbosa e Tornelli (2013): 

As representações trazidas pelas canções podem ser facilmente identificadas nos 

discursos cotidianos de nossa sociedade e refletem preconceitos e simplificações a 

respeito das populações indígenas. No caso da música popular brasileira, configura-

se como porta-voz dos pensares de um povo e exerce papel de formadora de opinião 
de seus ouvintes, gerando um círculo vicioso que fortalece a manutenção de 

estereótipos. (BARBOSA; TORNELLI, 2013, p. 49) 
 

No que concerne às ilustrações, os autores retratam que é comum encontrar imagens que 

fixam em nossas mentes, imagens de painéis pintados nos tempos da chegada dos europeus 

em terras brasileiras. Em tais imagens, os nativos brasileiros, são tidos como primitivos, 

leigos, selvagens e indóceis (BARBOSA; TORNELLI, 2013, p.52). Neste raciocínio, 

indígenas são estigmatizados ao serem considerados “todos iguais”, excluindo grande 

diversidade cultural e linguística entre os povos indígenas. 
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Portanto, de acordo com Barbosa e Tornelli (2013, p.52), a “nossa tarefa, enquanto 

estudantes, educadores (as), mães, pais, responsáveis, dirigentes de escolas, orientadores e 

supervisores, não se resume em identificar os diversos modos de produção e de reprodução 

de ideias que são expandidas pelo livro didático, mas a de desconstruí-las.” E ressaltam que 

para isso acontecer, “são necessárias ações que eduquem nossas crianças, jovens e adultos 

para uma relação étnico-racial de respeito à diferença e à especificidade de cada grupo” 

(BARBOSA; TORNELLI, p.52).  

 

Dessa maneira, é necessário garantirmos o papel da educação enquanto vetor para reflexão, 

para o questionamento de mitos (BARBOSA; TORNELLI, 2013, p.52). O olhar do educador, 

de acordo com Gonçalves (2011, p.46), “tem que ser refinado em relação à diversidade e às 

concepções institucionalizadas do próprio sistema escolar”. Utilizando, os mecanismos 

legais, dentre outros, estabelecendo recursos que podem auxiliar e criar outros 

procedimentos, em diferenciados domínios do saber, no contexto escolar (BARBOSA; 

TORNELLI, 2013, p.53) 

 

2.2. Fundamentos históricos políticos das relações étnico raciais 

 

A nossa quase totalidade na desinformação sobre os diferentes grupos e etnias que estão no 

Brasil, tem como efeito uma visão genérica e estereotipada dos povos (BARBOSA; CRUZ; 

RODRIGUES, 2013). Dito isto, o primeiro pensamento que muitos dos brasileiros têm sobre 

os povos indígenas é que eles possuem uma única e primitiva maneira de agir. Sem 

considerar que os povos possuem diferentes crenças, culturas e linguagens. (BARBOSA; 

CRUZ; RODRIGUES, 2013). 

 

As pessoas se espantam ao verem um indígena usando um aparelho celular, ou roupas como 

blusas casuais e jeans, falando o idioma do país ou até mesmo morando em casas. A etnia 

indígena por si só já carrega muitos estigmas, trazendo à tona um pré-conceito das pessoas 

que acham que os indígenas vivem apenas nas florestas (BARBOSA; CRUZ; RODRIGUES, 

2013). Em contraste a essa ideia genérica do indígena, comumente caracterizada da mesma 

forma, a população Brasileira é composta por cerca de 60 mil indígenas distribuídos em 225 

povos distintos, sendo que 

Os grupos étnicos indígenas diferem muito entre si em variados aspectos: formas de 

organização, língua, visão de mundo, modo de produção e organização, cultura etc. 

Existem grupos indígenas ainda desconhecidos, que optaram, por diferentes razões, 
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pelo isolamento territorial e distanciamento dos não indígenas. (BARBOSA, CRUZ e 

RODRIGUES, 2013, p. 14) 

 

Quando falamos sobre a diáspora do povo negro em nosso país, o que mais ocorre é a 

associação à escravidão. De acordo com Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013, p. 16), “a história 

de africanos (as) no Brasil começa com o sequestro de milhares de negros (as) na condição de 

escravos.” Ou seja, a escravidão foi uma situação desumana na qual eles foram inseridos.  

 

Durante este período, o povo branco se considerou superior, surgiu-se, então, o conceito de 

“raça”, sendo empregado como conceito Biológico (características físicas), e usado para 

classificar os grupos humanos com o objetivo de justificar as invasões, as destruições em 

massa, os genocídios em vários períodos históricos, bem como a escravização negra e 

indígena nas Américas. (BARBOSA; CRUZ; RODRIGUES, 2013). Os autores Souza e Gallo 

(2002) e a pesquisadora Gonçalves (2011, p.32) corroboram essa assertiva dizendo que “o 

racismo é o mecanismo pelo qual o Estado justifica seu direito de matar, numa sociedade 

biopolítica, fundada na afirmação da vida”. 

 

Em nossa contemporaneidade, o conceito de “raça” é outorgado e ressignificado pelo povo 

negro, tendo uma função política e ideológica, pois, compreende-se que é pela “raça” que a 

população negra é vista na sociedade, ou seja, a utilização do termo “raça” é atribuído por 

uma escolha política O movimento negro concluiu que “raça” se constituía em um conceito 

organizador das relações sociais no Brasil, criando obstáculos no avanço socioeconômico da 

população negra, a qual a maioria se encontra sob péssimas condições de vida. Portanto, o 

conceito de “raça” é amplo e se estende em diversas funções na sociedade (BARBOSA; 

CRUZ; RODRIGUES, 2013). 

 

A partir da ressignificação do conceito de “raça”, surgiu a “identificação racial” que Barbosa, 

Cruz, Rodrigues (2013), descrevem que: 

A identificação racial tem uma materialidade no campo social, aprendemos a ver 

uma cor, um traço físico, que nos informa uma história, uma simbologia, de modo 

que aprendemos a ver negros e brancos como diferentes na forma como somos 

educados e socializados a ponto de estas diferenças serem introjetadas nossa forma 

de ser e ver o outro, na nossa subjetividade, nas relações sociais mais amplas 

(BARBOSA, CRUZ e RODRIGUES, 2013, p. 17 ) 

 

 

Essa identificação racial, no Brasil, iniciou-se com a chegada dos portugueses. De acordo 

com os autores Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013), os colonizadores utilizaram os indígenas 
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como mão de obra escravizada, mas, acreditavam que os indígenas precisavam ser salvos de 

acordo com a fé católica, uma vez que eram vistos como pessoas puras, tornaram-se 

facilmente considerados ingênuos. Crê-se, portanto, que era necessário “educá-los” e 

catequizá-los. Nessa lógica, os autores trazem que a legitimidade e aceitação da escravidão 

do povo negro deram-se pelo conhecimento produzido por correntes científicas da época que 

afirmavam que os negros não possuíam alma. Sendo assim, só contribuíram para o 

crescimento da colônia se fossem escravizados.  

  

No ano de 1822, o Brasil escolheu continuar com o regime escravagista, esperando quase 60 

anos para abolir simbolicamente a população negra da condição de escravidão (BARBOSA; 

CRUZ; RODRIGUES, 2013). É importante relembrar que a abolição da escravatura no Brasil 

aconteceu por pressão política de outros países, por causa das revoluções dos escravizados e 

devido aos novos rumos da nação que pregava um país livre. Países aliados ameaçaram cortar 

todos os laços comerciais com o Brasil caso se recusassem a fazê-lo, as revoluções dos 

escravizados traziam prejuízos para os colonizadores e como a nação pregava a liberdade, era 

contraditório manter uma parte da população escravizada. (SILVA, 2021) 

 

Isto nos traz a mais um ponto: a miscigenação. De acordo com Barbosa, Cruz e Rodrigues 

(2013), no século XIX, houve um grande crescimento da população negra no Brasil. Em 

consequência deste crescimento, o Estado brasileiro financiou e incentivou a vinda de 

imigrantes europeus e brancos, aspirando o embranquecimento da população. Nesse sentido, 

os autores Barbosa, Cruz, Rodrigues (2013) e Hofbauer (2003), relatam que: 

A ideologia que sustenta o “embranquecimento” é por demais extensa, cabendo aqui 

salientar a particularidade do racismo brasileiro ao tomar essas medidas como ação 

de Estado e ao incorporar as simbologias que regiam o universo cromático associado 

ao desenvolvimento intelectual de negros a brancos. Os negros comporiam a base da 

pirâmide, como os menos desenvolvidos, e os brancos ocupariam o topo, de modo 

que os mestiços ficavam no intermédio. Porém, o que marca a especificidade 

brasileira é a interpretação de que a mestiçagem não degeneraria o branco, mas sim 

purificaria o negro. Desse modo, as ações de imigração européia nesse período são 

acentuadas pelas ideologias do racismo científico e pela concepção de que o 

progresso e a modernização somente seriam plenamente atingidos com o 
embranquecimento da nação (BARBOSA, CRUZ, RODRIGUES, 2013, p. 18). 

 

Com o desfecho da imigração europeia na década de 1910, a miscigenação e o futuro racial 

do Brasil manifestaram-se com a busca pela identidade nacional (BARBOSA; CRUZ; 

RODRIGUES, 2013). A identidade do Brasil é composta pela mistura de etnias: indígenas, 

negros e brancos. Conforme Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013), a miscigenação tornou-se, 
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então, o epicentro da identidade do Brasil. Nos séculos XVI e XVII, como descreveu esses 

autores, ocorreu uma mistura inter-racial, que era entendida como a harmonização das 

diferenças, originando-se “um novo povo brasileiro”. Esse acontecimento recebeu o nome de 

“mito da democracia racial”. 

 

O mito da democracia racial, de acordo com Munanga (1999), Barbosa, Cruz e Rodrigues 

(2013), exaltava a convivência harmoniosa das populações de etnias diferentes, impedindo 

que as pessoas de comunidades não brancas tivessem consciência dos sutis mecanismos de 

exclusão na sociedade. Portanto, a ideologia da democracia racial dissimula os conflitos 

raciais, trazendo a ilusão do reconhecimento que todos somos um único povo, os brasileiros.  

 

Gonçalves (2011, p.26), reforça que “ao contrário desta visão harmônica, o Brasil sempre 

esteve no campo das tensões raciais e, desde o processo de sequestro e escravização dos 

negros (as) trazidos da África, existe um processo concomitante de luta e de resistência. 

Evidentemente, este processo não poderia ser suave ou tranquilo, até mesmo pela forma 

violenta como tudo começou”.  

 

Ao longo dos anos, a democracia racial, como cita Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013, p.19) 

“enraizou-se no discurso da ciência social e nas visões legais das relações raciais no Brasil, o 

que gerou a incapacidade de muitos cidadãos brasileiros de identificar quaisquer problemas 

raciais [...]”. Esta democracia sugere a homogeneização cultural e nega a diferença racial e 

étnica da população brasileira. 

 

Em 1950, os autores relatam que houve a desmistificação da democracia racial, trazendo à 

tona resquícios da herança escravocrata. Foi concluído que houve a ausência de políticas de 

integração dos ex-escravos ao novo sistema de trabalho, levando a população negra a uma 

situação marginalizada no plano econômico, político, social e cultural. (BARBOSA; CRUZ; 

RODRIGUES, 2013) 

 

Nessa conjuntura, Gonçalves (2011), expõe o princípio da “negação ontológica”. A “negação 

ontológica" descrita pela pesquisadora se configura em uma regular e séria patologia 

produzida diretamente pela opressão, ou seja, “é negada ao negro a possibilidade de ter uma 

ciência que o considere como ser em si mesmo” (GONÇALVES, 2011, p.26). Este preceito 

da recusa ontológica desvenda a ocasião em que, na época da colonização, a cultura negra 
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teve que ser deixada pelos seus fundadores e praticantes. “Assim, todos os valores, costumes 

e tradições foram forçadamente recusados e, consequentemente, houve a negação de si 

mesmo”. Desse modo, a pesquisadora dá uma função à negação ontológica: “o desejo 

brasileiro de camuflar a existência da raça negra no seu contexto” (GONÇALVES, 2011, 

p.26-27). Assim sendo, Munanga (1999) e Gonçalves (2011), retratam que os conceitos 

presentes nas relações raciais brasileiras (negação ontológica, a teoria do branqueamento e o 

mito da democracia racial), 

forjaram a crença da inexistência de raças nas representações sociais do país, 
uma vez que por raça se entende o agrupamento humano que possui certas 

características hereditárias não compartilhadas por nenhum outro 

agrupamento humano, tais como cor de pele, tipo de cabelo, formato do nariz, 

porte físico. Assim, a inexistência de raças no Brasil decorreria do processo 
de miscigenação que diluiria as supostas essências naturais originárias das 

três raças que fundaram a população brasileira. (GONÇALVES, 2011, P.27) 

 

Ainda hoje, após 133 anos de abolição incompleta da escravidão, a população negra continua 

sendo afetada por esses resquícios da escravização, sendo economicamente e socialmente 

afetados. De acordo com Barbosa, Cruz, Rodrigues (2013) e com o autor Hasenbalg (2013), 

no Brasil, a população negra é desprivilegiada economicamente pelo determinante cor, 

classificando o preconceito e as desigualdades. A pesquisadora Gonçalves (2011), reforça 

essa assertiva dizendo que “os índices dos diversos órgãos estatísticos mostram que as 

crianças negras são as que mais têm fracasso, as que mais estão fora da faixa série/idade e as 

que mais evadem das escolas” (GONÇALVES, 2011, p.24). 

 

Nesta perspectiva, a respeito da educação, tamanhas são as consequências da discriminação e 

do preconceito, não faltam estatísticas que comprovam que a escola produz o racismo que 

age de forma diferente com crianças negras e brancas, meninos e meninas (BARBOSA; 

CRUZ; RODRIGUES, 2013, p. 21). Consequentemente, a população negra tem menos 

oportunidades educacionais desde a Creche até a conclusão do Ensino Médio (BRASIL, 

2019). Já a população indígena, também, afetada pela escravização, inicialmente, teve a 

educação escolar relacionada ao projeto de catequese missionária brasileira. A implantação 

das primeiras escolas nas comunidades indígenas no Brasil ocorreu pela consolidação do 

empreendimento colonial. Atualmente, a população indígena tem uma educação escolar 

específica, conforme define a legislação nacional que fundamenta a Educação Escolar 

Indígena (GRUPIONI, 2018). 
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Assim sendo, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu também os princípios da 

plurieticidade do país e reconheceu explicitamente as línguas indígenas e os direitos dos 

povos indígenas de terem seus próprios processos de educação. Isto inclui as escolas 

bilíngues interculturais que educam as crianças em escolas indígenas por meio de suas 

línguas de origem e utilizando o português como um aprendizado de acesso e 

desenvolvimento social. Iniciou-se, dessa forma, o período atual de surgimento de escolas, 

professores e materiais didáticos das duas línguas, trazendo novas esperanças de que a língua 

é um fator importante.  

 

A educação escolar oferecida aos povos indígenas durante séculos sempre teve como objetivo 

a integração do índio à sociedade nacional, pois, eles eram vistos como “selvagens”, andavam 

seminus e seus costumes eram mal vistos pelos portugueses, esse tipo de educação não 

respeitava suas diferenças culturais e linguísticas. Era uma proposta educacional pautada nos 

valores do branco para os indígenas, ou seja, a escola funcionou como um instrumento para o 

branco ensinar o indígena a ser e viver como ele. A educação escolar indígena foi 

desenvolvida para ensiná-los os processos de transmissão e produção criada pelos povos 

colonizadores. (BARBOSA; CRUZ; RODRIGUES, 2013). Atualmente, a educação escolar 

indígena se tornou um instrumento de luta, de fortalecimento das culturas e das identidades 

indígenas (BARBOSA, CRUZ, RODRIGUES, 2013). 

 

Os autores Pinto (1993), Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013) descrevem que no final da década 

de 1970, a ênfase na questão educacional dada pelo movimento negro situou-se na denúncia 

do ideal de “branqueamento” implícito revelado nos livros didáticos e nas escolas. Na 

omissão dos conteúdos escolares, no que é ensinado sobre a história dos negros e suas 

habilidades, na tendência de enfatizar a sua docilidade, esquecendo-se de todo o movimento 

de resistência e da omissão dos interesses implícitos à abolição.  

 

Evidenciou-se, também, a nítida persistência da discriminação racial contra a população 

negra, inclusive pela limitação do acesso à educação e permanência na escola, uma vez que a 

quantidade de negros é maior nos índices de analfabetismo, de exclusão e de repetência 

escolar. A escola é apontada como um ambiente indiferente aos problemas enfrentados pela 

criança negra e às suas características culturais ao transmitir conteúdos acríticos que 

folclorizam a produção cultural da população negra. A partir da identificação da situação, o 

movimento negro exigiu que o sistema educacional formal reconhecesse e valorizasse a 
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história dos afrodescendentes assim como exigiu respeito à diversidade, identificando uma 

possibilidade de construir na educação uma identidade negra positiva. (BARBOSA; CRUZ; 

RODRIGUES, 2013) 

 

O ponto central da educação como instrumento da mobilização dos pensamentos é reiterado a 

partir do momento em que a noção que a educação é entendida como alicerce a qual se 

estrutura a maneira de agir e pensar de uma população. É o que expõe a fala do militante João 

Batista, no VIII Encontro dos Negros do Norte e Nordeste: “A educação não está relacionada 

apenas à mobilidade social, não é só história, é todo um processo de formação do indivíduo. 

Romper com um padrão educacional branco e europeu é a possibilidade de reeducar para o 

conhecimento de nossa história, de nossa realidade cultural.” (BATISTA, 1988, p. 12) 

 

De acordo com Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013), constatou-se que através do movimento 

negros alunos enfrentam a desvalorização da identidade e da cultura negra que ocorre pela 

‘folclorização’ da mesma, pelo conteúdo racista presente em livros didáticos e pelo 

despreparo do corpo docente nas instituições de ensino. Esses fatores são fortes aliados para a 

continuação da disseminação dos estereótipos preconceituosos. Ressalta-se também a 

indispensabilidade de criar melhores condições como programas e bolsas de estudo que 

possibilitem as crianças e jovens negros a darem continuidade aos estudos em todos os níveis 

educacionais. Nesta perspectiva, os autores Lopes (1987), Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013) 

trazem que:  

Esse conjunto de críticas e constatações é o que fundamenta a necessidade da criação 

de uma política educacional antirracista que reconheça a diversidade e não apenas 

tente simplesmente assimilá-la. Segundo Lopes (1987), isso dificulta a constituição 

de uma identidade negra numa sociedade que nega sua existência e diz que para o 

negro existir ele tem de ser branco. (BARBOSA, CRUZ, RODRIGUES, p.29, 2013) 
 
 

Por fim, isso que relatamos mostra que as diferenças, mais do que censos naturais, são bases 

culturais, sociais e governamentais. São fundamentos históricos políticos que ocorreram no 

Brasil e o guiou para a construção de novas leis, parâmetros, documentos, materiais escolares 

e vivências para as populações indígenas e negras. Contribuindo para uma educação mais 

igualitária que aborda não somente a cultura eurocêntrica, mas a cultura nativa, indígena e 

afrocêntrica.  
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2.3 O impacto das legislações nas relações étnico-raciais no interior das escolas, em 

especial na educação infantil. 

 

As populações indígenas e negras vêm sendo “sistematicamente excluídas da história da 

sociedade brasileira” (BARBOSA, 2013). Nesse aspecto, é preciso reconhecer que o 

ambiente escolar é um espaço no qual estas populações estão inseridas. Neste cenário, as leis 

podem ser compreendidas como um alicerce e como ação afirmativa, que irão atuar na 

implantação da cultura e história desses povos, na afirmação da identidade e na autoestima 

desses alunos, e outros aspectos no contexto escolar.  

  

Dessa forma, às ações afirmativas, de acordo com Demarque (2014, p.1) “visam permitir, 

através de políticas sociais e leis específicas, a inclusão de grupos desfavorecidos e 

excluídos”. Nesse sentido, o início constitucional de igualdade, previsto no artigo 5º da 

CF/1998 aguarda que todas as pessoas são iguais diante as leis, sem discriminação de 

qualquer natureza.  (DEMARQUE, 2014, p.1) 

 

De acordo com Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013), para abranger as especificidades da 

população, os sistemas de ensino regular precisam rever alguns conceitos como a formação 

inicial e continuada de educadores, o currículo, materiais didáticos, assim como determina a 

Lei no 11.645/2008. 

A lei 10.639 definida no ano de 2003 trouxe a inclusão da obrigatoriedade para o currículo 

oficial da rede de ensino, com o tema "História e cultura afro-brasileira", destacando a 

batalha das pessoas negras no Brasil e suas colaborações memoráveis e culturais para a 

construção da sociedade brasileira.  

A cultura e a história do povo negro foram depreciadas ao longo dos anos e suas 3 

lutas e ideais foram por muitas vezes omitidos, gerando assim uma anulação da 

história de um povo que tanto contribuiu para formação do povo brasileiro. Segundo 

os estudiosos da questão, no sistema escolar, o negro chega aos currículos, não como 
o humano negro, mas sim como o objeto escravo, como se ele não tivesse um 

passado, ou se tivesse participado de outras relações sociais que não fossem a 

escravidão. (LORIANO, TAQUETTE, ROCHA, 2018, p. 3)   

 

Após a Lei 10.639/2003 entrar em vigor, a LDB (Lei de Diretrizes Bases da Educação 

Nacional), foi modificada para efetivar a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura 

africana e afro-brasileira. 
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Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras 

providências. (BRASIL, 2003) 

 

Em 2008, a lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), passa por uma alteração, com a lei 

11.645, para adicionar ao currículo a obrigatoriedade do estudo da história e cultura dos 

povos indígenas. Nesse momento, a legislação começou a exigir a obrigação da inclusão do 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena no currículo oficial da rede de ensino.  

 

Outros documentos que norteiam a temática na Educação Infantil e que respaldam para que 

haja um bom desenvolvimento da aprendizagem do indivíduo, promovendo também as 

práticas cotidianas vivenciadas, são: Diretrizes Curriculares Nacional da Educação Básica 

(DCNEIs), o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) e a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). 

 

As DCNEIs trazem importantes ações na temática racial. Em seu Artigo 8º, a DCNEI prevê 

as condições para o trabalho coletivo e para a disposição de materiais, espaços e tempos que 

assegurem em sua integralidade: 

§ 1º [...] VIII – a apropriação pelas crianças das contribuições histórico-culturais 

dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros países da 

América; IX – o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças 

com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao 

racismo e à discriminação; X – a dignidade da criança como pessoa humana e a 

proteção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no 

interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de 

violações para instâncias competentes. § 2º Garantida a autonomia dos povos 

indígenas na escolha dos modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de idade 

[...] (BRASIL, 2009, p.20) 
 

No que se refere a RCNEI, o documento respalda a imagem da criança, possibilitando abarcar 

o reconhecimento e o respeito à diversidade e as manifestações culturais, partindo do 

pressuposto do autoconhecimento, das relações e vínculos sociais e do ambiente em que a 

criança está inserida. Dito isto, a RCNEI tem como objetivos gerais para a educação infantil: 

 

Desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais 
independente, com confiança em suas capacidades e percepção de suas limitações. 

[...] Estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos e crianças, fortalecendo sua 

autoestima e ampliando gradativamente suas possibilidades de comunicação e 

interação social. Estabelecer e ampliar cada vez mais as relações sociais, aprendendo 

aos poucos a articular seus interesses e pontos de vista com os demais, respeitando a 

diversidade e desenvolvendo atitudes de ajuda e colaboração. Observar e explorar o 

ambiente com atitude de curiosidade, percebendo-se cada vez mais como integrante, 

dependente e agente transformador do meio ambiente e valorizando atitudes que 
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contribuam para sua conservação.[...] Conhecer algumas manifestações culturais, 

demonstrando atitudes de interesse, respeito e participação frente a elas e valorizando 

a diversidade. (BRASIL, 1998, p. 63)  

 

Dito isto, a educação infantil é a primeira fase da educação básica, atendendo as crianças de 0 

a 5 anos. Nela ocorre o primeiro estágio para o desenvolvimento do indivíduo. Nessa 

acepção, a Base Nacional Comum Curricular (2017), expõe que: 

 

Como primeira etapa da Educação Básica, a Educação Infantil é o início e o 

fundamento do processo educacional. A entrada na creche ou na pré-escola significa, 

na maioria das vezes, a primeira separação das crianças dos seus vínculos afetivos 

familiares para se incorporarem a uma situação de socialização estruturada. 

(BRASIL, 2017, p. 36) 

 

As experiências obtidas nessa etapa, como cita Loriano e Taquette (2018, p.7), geram 

circuitos neurológicos imprescindíveis para a vida adulta, atitudes adaptativas, criativas e 

flexíveis. Segundo esses autores, a educação infantil vai além do ambiente de auxílio e 

assistência, é um ambiente de cumprimento e defesa da cidadania, oferecendo ao aluno 

condições para que ele obtenha maior êxito em seu percurso de escolarização. 

 

A educação, conforme Loriano, Taquette (2018) e Munanga (2005), é o princípio para a 

consolidação da população negra e indígena na sociedade brasileira e suas contribuições para 

a formação do nosso país. Nesta perspectiva, os autores afirmam que o sistema educacional 

deve propiciar ao aluno o questionamento e a desconstrução dos mitos de superioridade e 

inferioridade entre os povos humanos que foram internalizados e introjetados neles pela 

cultura racista no qual foram socializados.  

 

Assim, Loriano e Taquette (2018) afirmam que a educação infantil tem como função 

desconstruir a educação eurocêntrica, pois, desde pequena que a criança, no desenvolvimento 

de sua identidade, aprende a reconhecer e valorizar a diversidade no espaço educativo, que é 

o objetivo para se trabalhar a diversidade étnica-cultural. Proporcionando entender os 

princípios civilizatórios afro-brasileiros e assentar as qualidades que marcam a semelhança 

afro-brasileira. Neste sentido a Lei nº10639/03, traz que: 

O papel da educação infantil é significativo para o desenvolvimento humano, para a 

formação da personalidade, para a construção da inteligência e aprendizagem. Os 

espaços coletivos educacionais, nos primeiros anos de vida, são espaços privilegiados 
para promover a eliminação de qualquer forma de preconceito, racismo e 

discriminação racial. Isso faz com que as crianças, desde muito pequenas, 

compreendam e se envolvam conscientemente em ações que conheçam, reconheçam 
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e valorizem a importância dos diferentes grupos étnico-raciais para a história e a 

cultura brasileira. (BRASIL, 2013, p.48 e 49)  

 

 

Gonçalves (2011, p.37) cita que à identidade, remete-se ao sentimento de pertença racial, ao 

sucesso e ao fracasso escolar, ao material didático, à formação docente, à exclusão, à 

inclusão, entre outros aspectos que são relevantes para uma prática pedagógica que procura 

ser transformadora. 

 

Dito isto, as autoras Luana Pereira Loriano e Natália Amaral Taquette (2018), afirmam que as 

orientações pedagógicas do período da educação infantil precisam estar comprometidas com 

a quebra de relações de representação discriminatória que tem perpetuado nos discursos das 

relações étnico raciais no Brasil. Segundo as autoras, determinadas “pesquisas relatam que ao 

chegar aos 3 anos, as crianças percebem a diferença racial, e quando chegam aos 4, 5 anos, 

elas começam a estabelecer um valor e hierarquizar e ao passar dos anos elas já vão definir 

com quem elas iram conviver.” (LORIANO E TAQUETTE, 2018, p.7) 

 

Dessa maneira, as autoras trazem que a forma como será ministrado esse conteúdo na sala de 

aula, na educação infantil, é uma indispensabilidade cada vez mais iminente. Pois, quando o 

aluno chegar ao ensino fundamental irá descobrir temáticas como a história da África, por 

exemplo, e o assunto não será abordado com estranheza, pois quando a criança convive desde 

seus anos iniciais com a temática, quando apresentado a ela esse “novo” conteúdo, ela já 

estará habituada, o que vai assegurar a melhor compreensão do conteúdo. (LORIANO E 

TAQUETTE, 2018, p.7) 

 

Conforme Loriano, Taquette (2018) e Munanga (2005), a instituição de ensino, neste caso na 

educação infantil, tem a função de contribuir com a formação da identidade da criança, 

reconhecendo, revendo e ensinando que a diferença pode ser bela e que a diversidade é 

extraordinária. Gonçalves (2011) reforça essa afirmação, dizendo que “a identidade negra 

extrapola questões ligadas ao fenótipo, como cor de pele e textura de cabelo. Por ser um local 

de encontro com o outro, a escola se configura como espaço privilegiado para a construção da 

identidade negra e não negra, onde as diferenças podem ser desveladas” (GONÇALVES, 

2011, p. 43) 

 

https://www.sinonimos.com.br/indispensabilidade/
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Nesse caráter, Loriano e Taquette (2018) afirmam que o ambiente da educação infantil deve 

influenciar e possibilitar ações comunicativas que auxiliem com a temática racial, 

proporcionando que as crianças pequenas vivenciem e encontrem representações em sua 

rotina escolar, que dê estrutura a sua autoestima de forma positiva, contemplando em seu 

currículo as crianças negras.  

 

Posto isto, as autoras trazem que os pedagogos e professores precisam ter total noção da 

importância de discutir sobre preconceitos e racismos existentes na escola, visto que os 

alunos vão ser o reflexo involuntário na vida coletiva de cada ser social. Portanto, para elas o 

percurso não é simples, visto que desestruturar pensamentos insultuosos às pessoas negras 

que foram construídas ao longo das décadas é uma função complexa, porém possível 

(LORIANO E TAQUETTE, 2018, p.9). Nesta perspectiva, Munanga (2005) traz que: 

 
“Como educadores, devemos saber que apesar da lógica da razão ser importante nos 

processos formativos e informativos, ela não modifica por si o imaginário e as 

representações coletivas negativas que se tem do negro e do índio na nossa 

sociedade.” (MUNANGA, 2005, p. 19) 

 

Sendo assim, a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) é um documento que auxilia nas 

ações e práticas pedagógicas, sendo essencial para o sistema educacional brasileiro. Ela 

define aprendizagens essenciais que asseguram aos estudantes o desenvolvimento e seus 

direitos de aprendizagem no decorrer da educação básica (BRASIL, 2017, p. 7). Na temática 

das relações étnico-raciais, podemos abordar na BNCC, com relação à educação infantil, os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento que trabalham o autoconhecimento, a 

convivência, o respeito, às diversas formas de ampliar e diversificar o acesso a culturas e 

conhecimentos, a explorar saberes sobre a cultura e sobre si e de conhecer-se e construir a 

identidade pessoal, cultural e social.  

Então, a BNCC organiza-se curricularmente, no que tange a Educação Infantil, em campos de 

experiências. Esses campos, de acordo com a própria BNCC (2017, p.40), “constituem um 

arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências da vida cotidiana das crianças e 

seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural.”   

Nesse sentido, a BNCC não trabalha na lógica de conteúdo, ela trabalha com a perspectiva 

dos direitos de aprendizagem dando ênfase aos campos de experiência. Esses campos são 

direitos de aprendizagem distribuídos e diretamente ligados ao interagir e ao brincar das 

crianças (BRASIL, 2017).  
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Pacifico (2008), diz que diante da sutileza e da seriedade do tema racial, diretores, pedagogos 

e professores, tornam-se encarregados por oferecer uma educação antirracista, com o intuito 

de não medir forças para oferecer a garantia de igualdade no acesso à educação para negros e 

brancos. Diante disso, Gomes (2013), traz que: 

O trato pedagógico da diversidade é algo complexo. Ele exige o reconhecimento da 

diferença e, ao mesmo tempo, o estabelecimento de padrões de respeito, de ética e a 

garantia dos direitos sociais. Avançar na construção de práticas educativas que 

contemplem o uno e o múltiplo significa romper com a ideia de homogeneidade e de 

uniformização que ainda impera no campo educacional. Representa entender a 

educação para além do seu aspecto institucional e compreendê-la dentro do processo 

de desenvolvimento humano. Isso nos coloca diante dos diversos espaços sociais em 

que o educativo acontece e nos convida a extrapolar os muros da escola e a 

ressignificar a prática educativa, a relação com o conhecimento, o currículo e a 
comunidade escolar. Coloca-nos também diante do desafio da mudança de valores, 

de lógicas e de representações sobre o outro, principalmente, aqueles que fazem parte 

dos grupos historicamente excluídos da sociedade. (GOMES, 2013, p.12) 

 

Portanto, a política educacional igualitária não se baseia somente nas temáticas e práticas 

pedagógicas, mas depende, além disso, em grande medida do papel exemplar desempenhado 

por professores, gestores, familiares, funcionários e comunidades que rodeiam as instituições 

de educação infantil (BENTO, 2012, p.8). As leis e documentos que norteiam a temática 

racial são essenciais para a efetivação da educação antirracista e o reconhecimento da história 

do povo negro e indígena. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E ANÁLISE DE DADOS 

Para atingir os resultados e respostas acerca da problematização apresentada neste estudo, 

realizamos uma revisão bibliográfica, baseada em livros e artigos científicos, cujos principais 

autores são: Barbosa, Cruz, Rodrigues e Tornelli (2013); Gonçalves (2011); Loriano e 

Taquette (2018); Munanga (2005/08). De acordo com Boccato (2006) a pesquisa 

bibliográfica busca a  

resolução  de  um  problema  (hipótese)  por  meio  de referenciais  teóricos  

publicados,  analisando  e  discutindo  as  várias contribuições científicas. Esse tipo 

de pesquisa trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi pesquisado,  como  

e  sob  que  enfoque  e/ou  perspectivas  foi  tratado  o  assunto apresentado  na  

literatura  científica. Para  tanto,  é      de  suma importância  que  o pesquisador   

realize   um   planejamento   sistemático   do   processo      de   pesquisa, 

compreendendo desde  a  definição  temática,  passando  pela  construção  lógica  

do trabalho até a decisão da sua forma de comunicação   e divulgação. (BOCCATO, 

2006, p.266) 

Este estudo foi desenvolvido por meio de pesquisa qualitativa, que segundo a autora Arilda 

Godoy (1995, p.21) “a pesquisa qualitativa ocupa um reconhecido lugar entre as várias 
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possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrincadas 

relações sociais, estabelecidas em diversos ambientes. [...] o estudo qualitativo pode ser 

conduzido através de diferentes caminhos.” Desse modo, o nosso estudo envolve a obtenção 

de dados descritivos sobre as representações sociais dos negros e indígenas na sociedade, os 

fundamentos históricos que norteiam a temática das relações étnico-raciais, as ações e o 

impacto das legislações nas relações étnico-raciais no interior das escolas, em especial na 

educação infantil. 

Para a realização da coleta de dados escolhemos três professoras da educação infantil e uma 

coordenadora pedagógica, sendo que duas professoras e a coordenadora pertencem à mesma 

instituição. A escolha de duas professoras é devido às possibilidades e variabilidade de 

respostas em relação à mesma temática. Ambas as professoras foram escolhidas por estarem 

inseridas no ambiente escolar e trabalharem diretamente na educação infantil. Escolhemos a 

coordenadora pedagógica, pois ela tem uma ampla visão da escola e não somente de uma 

única sala de aula, nos dando um panorama maior em relação às ações na educação infantil e 

na escola.  

Como citado no parágrafo acima, a coordenadora e as professoras 01 e 02 trabalham na 

mesma instituição. Tal instituição é uma rede de escolas para a educação infantil chamadas 

de EMEIS (Escolas Municipais de Educação Infantil). A EMEI na qual elas atuam está 

situada em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil. A professora 03, trabalha em uma creche 

conveniada com a prefeitura, que fica localizada no município de Contagem, Minas Gerais, 

Brasil. 

A coleta de dados foi executada mediante entrevistas semiestruturadas. Segundo Manzini 

(1990), na entrevista semiestruturada: 

As respostas não estão condicionadas a uma padronização de alternativas formuladas 
pelo pesquisador como ocorre na entrevista com dinâmica rígida. Geralmente, a 

entrevista semiestruturada está focada em um objetivo sobre o qual confeccionamos 

um roteiro com perguntas principais, complementadas por outras questões inerentes 

às circunstâncias momentâneas à entrevista. [...] é mais adequado quando desejamos 

que as informações coletadas sejam fruto de associações que o entrevistado faz, 

emergindo, assim, de forma mais livre. (MANZINI, 1990, p. 154) 

Assim sendo, as entrevistas foram realizadas por meio digital, através da ferramenta de 

reunião Meet, com a participação de todas as idealizadoras deste estudo. A entrevista com a 

coordenadora foi realizada no dia 23 de abril de 2021. As outras entrevistas foram realizadas 

no mesmo ano, nos dias 07, 10 e 19 de maio.  
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A primeira entrevistada, a coordenadora, trabalha na EMEI há nove anos, sendo seis deles 

como professora regente. Sua carreira foi construída integralmente na educação, totalizando 

vinte e três anos neste segmento. Sua experiência na educação começou em 1998, atuando 

como professora em uma escola de educação infantil. Formou-se em magistério e atualmente 

cursa a graduação de pedagogia no Centro Universitário UNA. No cargo de coordenadora ela 

totaliza três anos de experiência. Ela se autodeclara uma mulher de cor parda. Seu fenótipo é 

uma mulher de pele branca, loira, de cabelo cacheado tipo 3A
1
. 

A segunda entrevistada, a professora 01, trabalha na EMEI há seis anos no mesmo cargo 

(professora regente). Ela também trabalha em uma rede de escolas particulares há onze anos 

como professora do ensino fundamental I e II e do ensino médio. Sua experiência na 

educação começou no ano 2000, atuando como auxiliar de educação em uma creche. 

Formou-se em magistério, em bacharelado em pedagogia no ano de 2002, em licenciatura em 

filosofia no ano de 2014 e em licenciatura em pedagogia no ano de 2021. No cargo de 

professora ela totaliza vinte e um anos de experiência. Ela se autodeclara uma mulher de cor 

preta. Seu fenótipo é uma mulher de pele marrom clara, morena, de cabelo crespo tipo 4A
1
.  

A terceira entrevistada, a professora 02, trabalha na EMEI há seis anos no mesmo cargo 

(professora regente). Sua experiência na educação começou no ano 1998, atuando como 

educadora infantil em uma creche. Formou-se em magistério, em pedagogia na universidade 

Castelo Branco no ano de 2013, fez diversos cursos na área da educação e realizou uma pós 

na UFMG no ano de 2015. No cargo de professora ela totaliza vinte e dois anos de atuação. 

Ela se autodeclara uma mulher de cor parda. Seu fenótipo é uma mulher de pele branca, 

morena, de cabelo ondulado tipo 2B
1
.  

A quarta entrevistada, a professora 03, trabalha na Creche conveniada há cerca de um ano e 

oito meses no mesmo cargo (professora regente). Sua carreira é pautada integralmente na 

educação, começando no ano de 2012 como auxiliar de turma. Formou-se em magistério e 

em pedagogia no Centro Universitário UNA em 2020. No cargo de professora ela totaliza 

oito anos de atuação. Ela se autodeclara uma mulher de cor preta. Seu fenótipo é uma mulher 

de pele marrom escuro, morena, de cabelo crespo tipo 4C
1
.  

                                                
1
 3A, 4A, 2B e 4C: Tipo de curvatura do cabelo ondulado/cacheado/liso/crespo, baseado no sistema 

de classificação criado por Andre Walker, onde tal sistema irá definir a numeração de acordo com o 
tipo de cabelo. 
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Para entrevista semiestruturada o grupo se reuniu definindo as seguintes perguntas para a 

coordenadora: Quais ações que a escola executa em relação à temática étnico-racial? Quais os 

resultados dessas ações? E se são praticadas na educação infantil? Para as professoras, foram 

definidas as seguintes perguntas: Quais são as práticas abordadas com os alunos em relação à 

temática étnico-racial? O que elas entendem e acham sobre as representações sociais dos 

negros e indígenas na sociedade, no ambiente escolar e na sala de aula? 

Portanto, a escola e a sala de aula é um ambiente em que os alunos se relacionam com 

origens distintas, costumes, jeitos e condutas diferentes. Nesse sentido, é indispensável o 

dever do professor de desenvolver o estímulo e debates em relação a questões de valorização 

da pluralidade cultural. O método de pesquisa escolhido nos oferece uma liberdade de 

análise, nos proporcionando verificar diversas realidades e fatos, não atribuindo uma resposta 

única e padronizada, mas sim uma gama de possibilidades a respeito da temática.  Dessa 

forma, optamos por analisar os dados a partir de três aspectos mais destacados nas 

entrevistas, foram eles: ambiente escolar e representatividade; relações étnico-raciais no 

espaço público e privado; vivências pessoais e escolares.  

3.1 Representatividade e práticas relacionadas às relações étnico-raciais na educação 

infantil no ambiente escolar e na sala de aula na visão da coordenadora e das professoras 

Neste tópico, descreveremos alguns relatos das vivências mencionadas pelas entrevistadas, 

relacionadas às práticas pedagógicas e as representatividades voltadas para as relações étnico-

raciais na educação infantil.  

Ao serem perguntadas sobre o que elas entendiam sobre as representações sociais de negros e 

indígenas na sociedade, duas professores não souberam responder. A coordenadora 

respondeu que:  

Olha, eu acredito que as pessoas pensam que o racismo não existe, que é inventado, e 
que a dívida histórica para com os negros já foi paga, que aconteceu há muito tempo 

e que não tem importância. A meu ver, as pessoas negras não têm oportunidades 

igualitárias, um exemplo é uma amiga que trabalha em um colégio da rede particular 

e bem conceitual de Belo Horizonte, ela contou que é uma das únicas professoras 

negras e que quase não tem alunos negros. Então, não precisamos ir muito longe para 

perceber, basta observarmos ao nosso redor que o racismo é muito grande e não é 

“velado” como alguns gostam de dizer, está em nós, mesmo que não aceitemos. Às 

vezes vemos um homem negro e ficamos com medo de ser um assaltante. Está 

enraizado em nós. 

Destacamos, também, a fala da professora 01:  
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A representação social ainda está muito no papel. Na prática nós sabemos que desde 

2003 existe a lei e decretos que retratam a importância da representatividade do 

negro e do indígena. Mas, ainda é muita teoria. Também questiono nossa posição, a 

coragem de falarmos: “Eu sou preto, eu tenho a capacidade, sou competente, capaz 

tanto quanto outra pessoa.” Se trata de fazer valer nossos direitos. Ainda é muito 

pequena essa representatividade, estamos ainda muito longe das questões políticas, e 
na própria educação somos o menor número, ainda não é o ideal, mas estamos 

caminhando. 

Ao abordar a temática das práticas, de forma geral, as entrevistadas relataram que a literatura, 

o audiovisual, os brinquedos, os projetos e as canções são as formas mais utilizadas para 

trabalhar as práticas e as representatividades com as crianças. A professora 01, afirma que: 

“As práticas abordadas na educação infantil em relação à temática racial podem ser: projetos, 

as literaturas, contos e músicas...” A professora 02, relata que: “Trabalhamos a literatura e 

também a questão dos vídeos [...] o material, os brinquedos…” A coordenadora, corrobora 

dizendo que: “Geralmente a gente parte de uma literatura para desenvolver todo um projeto, 

lá na escola a gente trabalha muito com projetos, então a gente tem os livros e dentro da 

temática da literatura a gente trabalha todas as outras questões.” 

Dito isto, Barbosa, Bedani, Maranhão e Mendes (2011) colaboram com as falas das 

entrevistadas, dizendo que são importantes os jogos e as brincadeiras na diversidade, pois são 

“forças motoras para estimular, contemplar e respeitar a diversidade no cotidiano escolar, 

recuperando e valorizando ensinamentos e legados de nossos antepassados africanos e 

indígenas, e que, aos poucos, foram sendo esquecidos ou recriados.” (p.58). Neste sentido, a 

pesquisadora Luciane Gonçalves (2011, p.125-126), relata que a literatura infantil é uma 

forma inicial para as discussões sobre questões raciais. Desempenhando o papel de 

detonadora do debate com as crianças menores, sendo pertinente para a faixa etária da 

Educação infantil. A pesquisadora relata também, que realizar projetos é uma forma de 

combater as discriminações, sendo uma forma de diálogo. 

Em relação a trabalhar essa temática apenas em datas festivas, uma professora (a 03) contou 

que só aborda essa temática com seus alunos de acordo com o calendário de datas 

comemorativas. As demais entrevistadas contaram que abordam a temática durante todo o 

ano letivo, a coordenadora entrevistada respondeu que: “Na verdade, na educação infantil, a 

proposta principalmente na região de Belo Horizonte, é que não se trabalhe com calendário 

com datas comemorativas, justamente para não enfatizar um grupo em uma data só. 

Procuramos trabalhar a questão cultural durante o ano todo, já trabalhamos muito dentro das 
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temáticas de afrodescendentes e indígenas, até mesmo para cumprir a legislação que agora é 

obrigatória”. 

De fato, os projetos pedagógicos da Prefeitura de Belo Horizonte reforçam que o trabalho 

com as relações étnico-raciais deve acontecer no percurso de todo o ano. Neste sentido, o 

pedagogo Jurjo Santomé (2011, p.172), traz que não podemos cair no equívoco de dedicar 

um dia do ano à luta contra os preconceitos racistas, é necessário trabalhar as culturas 

minorizadas em todos os dias do ano letivo, em todas as tarefas acadêmicas e em todos os 

recursos didáticos... 

Sobre a representatividade de alunos na EMEI e na Creche conveniada, a EMEI por estar 

situada em uma região periférica de Belo Horizonte, há mais alunos negros e pardos do que 

brancos, a coordenadora conta que:  

Lá na EMEI não há crianças indígenas. Entretanto, sempre procuramos trabalhar 

dentro da temática porque, nós, como brasileiros, somos todos oriundos da 
miscigenação de vários povos, então, procuramos trabalhar com atividades que sejam 

significativas para as crianças, como por exemplo, fazer murais com as crianças 

usando apenas materiais recicláveis. Quando realizamos as festas da família, 

evitamos representar uma família “tradicional” ou uma família representada em um 

“comercial de margarina” porque nem toda criança vai se identificar dentro daquele 

padrão, pode ser que uma criança não more com os pais, ou só more com a mãe, pode 

ser que não tenha irmãos, por isso tentamos trabalhar dentro dessa perspectiva para 

que as crianças se sintam representadas ao olhar o mural. 

A partir da fala da coordenadora, nota-se que uma atividade artístico-cultural é importante, 

mas deve ser atribuída e associada a um processo de reflexão, ou seja, um questionamento. 

Santomé (2011, p.176) traz que a instituição escolar não deve ser conhecida apenas como um 

lugar onde se constrói o conhecimento, mas também como um lugar onde ensina a ter o 

pensamento crítico sobre as implicações políticas destes conhecimentos. Os conhecimentos 

culturais relacionam-se à habilidade que as pessoas têm de construir e interpretar a vida em 

sociedade, sendo assim, atualmente, de acordo com o pedagogo, não se pode afirmar que as 

tarefas escolares capacitam os alunos para refletir e analisar criticamente a sociedade da qual 

fazem parte, tampouco os prepara para intervir nela e exercer seu papel como cidadão 

responsável, democrático e solidário. Não se pode dizer que os processos de aprendizagem 

estejam motivando os educandos a participar ativamente de uma transformação social para 

que se eliminem situações opressoras. Sendo assim, montar um mural é o primeiro passo para 

trabalhar a temática étnico-racial e a representatividade, mas é preciso confrontar as crianças 

para que elas tenham reflexão e entendimento sobre o assunto.  
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Já na Creche Conveniada, a professora 03 conta que: “Quanto aos alunos negros, a 

porcentagem na escola é muito menor em relação aos brancos e pardos, mesmo sendo uma 

creche conveniada da prefeitura de Contagem…” 

Nesta perspectiva, em relação à representatividade dos funcionários, na EMEI há uma 

pequena porcentagem de funcionários negros, sendo a maioria em subempregos (porteiros, 

faxineiras…), em relação aos professores, mantém essa porcentagem da maioria serem 

brancos. 

Olha, os professores são todos concursados, então temos professores negros sim, 

indígenas não. No caso, o total quantitativo de professores da escola são 25, sendo 

três negros. Já na faxina, que são contratados por outra empresa, os funcionários da 
cantina, da portaria e auxiliar de apoio à educação infantil e de inclusão tem bastantes 

pessoas negras. (Coordenadora) 

A fala da coordenadora ressalta o que muitos sociólogos já falam, que quanto menor o nível 

financeiro, maior a população negra. De acordo com dados coletados pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), a cor da pele tem influência na profissão. Pesquisas 

indicam que: “Sobre situações em que a cor ou raça influencia a vida das pessoas no Brasil, 

em primeiro lugar aparece “trabalho”, resposta que foi dada por 71% dos entrevistados. Em 

segundo lugar aparece a “relação com justiça/polícia”, citada por 68,3% dos entrevistados, 

seguida por “convívio social” (65%), “escola” (59,3%) e “repartições públicas” (51,3%).”  

(IBGE, 2011). Seguindo este pensamento, é possível observar, também, estatísticas sobre os 

números de indígenas com acesso ao ensino superior. Informações do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 1999),  mostram que “Entre os 

professores índios, 47% (1.600) completaram o ensino médio ou a graduação. Desses, 599 

fizeram o magistério indígena. O Censo registrou 53 deles com formação superior.”  

Essa situação foi destacada pela professora 03 quando disse: “Em relação aos funcionários, 

nesta creche os negros estão todos os cargos. Mas, já trabalhei em outra escola que em sua 

maioria, a representatividade de negros era em subcargos como porteiro, auxiliar de serviços 

gerais ou estagiários”. 

Na educação infantil não há o uso de livro didático, tal como ocorre no ensino fundamental e 

no ensino médio, porém as professoras foram indagadas em relação aos materiais 

pedagógicos que chegam até elas, incluindo livros didáticos e paradidáticos de editoras e de 

outras etapas da educação básica. Segundo a professora 01 “Os livros didáticos estão mais 

avançados nestas questões étnico-raciais. Tem uma busca de fazer mudar. Não traz mais o 
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estigma do índio que vive na floresta, sem roupa e caçando seu alimento para sobrevivência. 

Até em conversas com outros professores tem uma busca de fazer o valor destas identidades e 

diferenças”. Já as professoras 02 e 03 contaram que não trabalham com livros didáticos, a 02 

diz: “Eu não trabalho com livros didáticos principalmente porque meus alunos têm três 

aninhos”. A professora 03 relata que: “Não trabalho com livro didático nem agora de forma 

remota, porque temos uma empresa de assessoria que passa como devemos trabalhar, como 

planejamento da aula”.  

Com uma empresa responsável pelos planejamentos das aulas, torna-se evidente o diálogo 

desvinculado com os educadores. De acordo com Santomé (2011):  

A ação educativa pretende, portanto, além de desenvolver capacidades para tomada 

de decisões, propiciar aos alunos e as alunas e ao próprio professorado uma 

reconstrução reflexiva e crítica da realidade, tomando como ponto de partida as 

teorias, conceitos, procedimentos e costumes que existem nessa comunidade e aos 

quais se devem facilitar o acesso.  (2011, p.160) 

Seguindo este pensamento, para a professora 03 desenvolver a temática das relações étnico-

raciais na perspectiva do sujeito que irá trabalhar, é necessário um envolvimento mútuo com 

a comunidade escolar, considerando que o professor é a chave essencial para trabalhar uma 

sociedade mais democrática. Mesmo com o material pronto a professora pode e precisa, em 

sua didática, adaptar o conteúdo de maneira dinâmica no sentido de incluir as relações étnico-

raciais ao contexto sócio cultural dos discentes.   

Sobre a importância de trabalhar a temática étnico-racial na educação infantil, a professora 01 

expõe que:  

As práticas abordadas na educação infantil têm a obrigatoriedade de trabalhar o 

afrobrasileiro, tendo projetos, literaturas, contos e músicas. A própria aula leva as 

crianças a refletirem como elas são. Na EMEI, se tratando de educação infantil, as 
crianças são mais puras. Crianças de três, quatro e cinco anos, lá se trabalha a 

valorização do ser preto, sua raiz e a diversidade de forma lúdica. Ensina-se que onde 

a pessoa quiser ir ela vai conseguir com seu esforço. Já na escola particular, em 2020, 

realizamos um trabalho interdisciplinar com a mesma temática: "OS PRETOS QUE 

FIZERAM A DIFERENÇA", e quais são esses pretos? Os pretos médicos, artistas, 

cientistas e entre outras profissões de certo destaque na sociedade, foi um trabalho 

sensacional com grande aprendizado para os alunos, além da mensagem de aceitação 

da sua própria cor.  

Eu acho importante porque temos uma história, e essa história não foi contada ainda, 

até porque nós da pedagogia, quando vemos as grandes obras e grandes construções, 

as grandes invenções que foram feitas pelos pretos, a história que a gente conhece 
dos negros apenas como escravos, infelizmente, esse lado da história retrata o negro 

apenas como trabalhador, mas não como pessoas inteligentes, construtores, 

curandeiros e afins, então, trabalhar isso desde a educação infantil é importante 

porque vai fazer com que a gente resgate esse conhecimento, que até no momento 



 

31 

não é reconhecido e nem valorizado. Meu Deus quanta violência, quantas mortes, por 

que, eu, negra, quando eu chego com meu currículo lá, não sei quantas pós eu tenho 

da graduação, das viagens, conhecimento até me esqueço, o conhecimento não é 

visto, eles olham primeiro para branca, por que quando eu chego em uma loja e 

chega um branca comigo, primeiro vai atender a branca, e porque não foi me atender 

primeiro? E para que isso aconteça, tem que ser trabalhado lá na infância, essa 
conscientização  a partir das crianças, porque as mudanças acontecem através das 

crianças. 

A professora 02 traz que é importante para se valorizarem e se reconhecerem, porém ela 

também menciona que a “cor de pele não significa muita coisa”, e de acordo com Hasenbalg 

(1979), a população negra brasileira é desprivilegiada economicamente pelo determinante 

cor, o que demonstra as desigualdades. Barbosa, Cruz e Rodrigues (2013) destacam que os 

indígenas e os negros são tratados de formas distintas, sendo inferiorizados e discriminados.  

Ensinamos a se valorizarem, a se reconhecerem, a valorizar o próximo, a se respeitar 
e valorizar as diferenças. E também, além de perceber as diferenças. Pensamos nos 

direitos iguais, somos pessoas inteligentes e cor de pele não significa muita coisa 

não. (Professora 02) 

A professora 02 afirma que essa temática é obrigatória apenas no fundamental, porém 

sabemos que as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 10.639/2000, estabelece a 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação 

Básica, ou seja, trata de todas as etapas incluindo, portanto: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. Outro documento oficial que disserta sobre este assunto, 

relatando que as relações étnico-raciais devem ser trabalhadas na Educação Infantil é o livro 

“Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais”, criado pelo Ministério 

da Educação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD), em 2006. 

Então, isso é trabalhado no primeiro ano do ensino fundamental, que é dos seis aos 

dez anos, porque é obrigatório. Não é mais a questão do lúdico é mais a questão de 

identificação, de entender que somos diferentes, de enxergar o próximo. No ensino 

fundamental isso é obrigatório. Sobretudo para professoras que trabalham história e 

geografia.  É importante trabalhar essa temática mais pela questão do respeito, 

mesmo dentro da escola em datas comemorativas não há abordagem como deveria 

ter. 

As professoras ao serem questionadas a respeito se os negros e indígenas são trabalhados de 

forma estereotipada, a professora 02: “Ainda não há a introdução nesta questão da 

escravidão, não. Mostramos a beleza nas histórias e também trabalhamos brincadeiras. Na 

questão do indígena, usamos vídeos para que os alunos tenham acesso a esse tipo de cultura”. 

A professora 01 relata que: “Os materiais utilizados na educação infantil não trazem mais o 

indígena que vive na floresta, sem roupa caçando seu alimento para sobrevivência. Até nas 
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conversas com outros professores tem uma busca de fazer o valor destas identidades, 

diferenças.” A professora 03, afirma sobre o assunto que: "Deveria ser trabalhado de forma 

mais profunda, o que não fazemos na escola. [...] A escola deveria fazer vários projetos para a 

ed. infantil que trabalhe a vivência dos negros, indígenas e afrodescendentes.” 

A maioria das entrevistadas abordou e defendeu a Formação Continuada como um dos 

melhores métodos para alcançarmos uma sociedade equânime, justa e realmente para todos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais trazem que a Formação Continuada de Professores da 

Educação Básica é compreendida como um componente essencial da profissionalização de 

qualidade para o docente, principalmente por sua condição como agente construtor de 

conhecimentos e culturas, assim como orientadores dos alunos nos caminhos da 

aprendizagem, para a constituição de competências, visando o complexo desempenho da sua 

prática social e da qualificação para o trabalho. Além também de possibilitar o profissional de 

obter mais reconhecimento e valorização em sua profissão, todos aqueles que podem 

participar das atividades e processos conduzidos pelas instituições escolares tem muita 

importância para o seguimento de seus objetivos institucionais e sociais, por meio da 

materialização da ética profissional estável, que expressa em ações cotidianas concretas no 

ambiente escolar os princípios de cordialidade, assiduidade, pontualidade e apresentação 

pessoal. 

3.2 Relações étnico-raciais no espaço público e privado na opinião da professora 01 

Este tópico abordará a comparação feita pela professora 01 entre o espaço público e privado 

se referindo às relações étnico-raciais.  

A professora 01 trabalha em duas instituições. De manhã na instituição pública (EMEI), na 

qual ela atua na educação infantil e à tarde na instituição privada, atuando nos fundamentais I 

e II e no ensino médio como professora de Ensino Religioso. 

Olha, eu trago pra vocês duas realidades, pois eu vivo em duas, eu sou professora e 

me sinto apaixonada e realizada por enfrentar dois mundos, duas realidades 

completamente opostas uma das outras. Como eu comentei, há 11 anos eu estou em 

uma escola particular. À tarde eu trabalho em uma escola particular e pela manhã, em 
uma pública. Na escola particular eu trabalho com o fundamental I e II além do 

ensino médio, na EMEI, trabalho apenas com a educação infantil, e eu tenho a 

oportunidade de acompanhar uma turma de três a cinco anos, depois, fiquei com uma 

turminha de quatro anos, e hoje em dia, neste momento, com o retorno das aulas, eu 

estou com a turminha de crianças com cinco aninhos. 

Ao ser questionada sobre a forma como ela atua em sala de aula, a professora relata: 
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Para começar a falar um pouco dessa história, as realidades são bastante diferentes. 

Para vocês entenderem mais do que eu vivo, vou falar um pouco de cada instituição, 

da privada e da pública. Começando a falar de uma que me chama bastante atenção e 

a que mais marcou minha história, foi quando eu entrei para a escola particular. 

Quando eu cheguei à escola particular, foi um grande desafio e um grande 

aprendizado, e diria até que foi ali que eu assumi minha negritude, o meu “ser negra''. 
Porque, ao chegar nessa escola, eu fui trabalhar neste componente escolar, que hoje a 

gente sabe que há uma questão de hierarquia, e o ensino religioso não é uma das 

principais matérias quando a gente pensa na questão da hierarquia, e eu trabalho com 

essa disciplina, então, eu cheguei para dar aula e nessa escola que eu trabalho, eu era 

única professora negra. Os meus alunos me testaram de todas as maneiras que vocês 

possam imaginar, um dos vários exemplos é: “o que está fazendo aqui?”, eles 

também me perguntavam em relação à minha cor de pele, até mesmo em questão 

financeira. Os próprios funcionários dessa instituição quando encontravam comigo 

perguntavam assim: “Você trabalha em qual setor?”, “Você trabalha na limpeza?”, e 

quando viam que eu não estava na limpeza, perguntavam: “Você é estagiária?” “Em 

qual sala está fazendo estágio?”, e essas situações foram me chamando muita 

atenção, foram mexendo muito comigo, então, eu comecei a olhar como era o 
colégio, quem trabalha, e realmente eu era a única professora negra, então, teve um 

dia que voltei para minha casa e pensei assim: naquele colégio só tem pessoas 

brancas, nas salas de aulas era igual, negro igual a mim, quando havia aluno negro 

era apenas um, então, eu decidi que, se eu estou aqui e sou a única professora preta, 

eu prometo fazer valer quem eu sou, quer ser respeitada pela minha cor, pelo meu 

jeito de ser e não quero me igualar a ninguém. Nessa época, eu ainda fazia  

progressiva no cabelo pra seguir um certo padrão, e aos poucos fui saindo desse 

padrão para passar por essa transição. Na escola particular eu comecei a trabalhar 

isso com os meus alunos. Comecei a dizer que “eu sou preta”, e quando eles vinham 

dar algum exemplo ou falar que havia “alguma coisa marrom igual a você, 

professora” eu falava “não é igual, porque eu sou preta” e foi assim que eu comecei 
com este trabalho.  

E assim aconteceu, mas mais como uma forma individualizada do que como 

instituição. Infelizmente, a gente sabe que é lei a obrigatoriedade de trabalhar a 

questão da história afro-brasileira, mas no nosso país, as práticas infelizmente não 

ocorrem da forma correta, acontece algumas vezes no Dia da Consciência Negra (20 

de novembro). No dia a dia não existe “trabalhar” o étnico-racial. Então,  eu comecei 

a trabalhar isso assim, e neste período eu comecei a me vestir com algo mais 

característico, comecei a falar com meu alunos sobre o que é ser negra. 

Comecei a usar tiaras e turbantes, e foi aí que aprendi a me aceitar como negra aceitei 

minha origem e comecei a tirar a química do cabelo. A partir disso, os próprios 

alunos negros lá da escola hoje em dia falam, por exemplo, que na escola particular 

ainda se usa muitos desenhos feitos e prontos, como por exemplo, nos Dias das Mães 
aquelas imagens de mães brancas e cabelo longo, é aquele estilo social que nós mais 

vemos nas mídias. Então, o meu jeito de vestir e o meu jeito de agir, chamou muita 

atenção dos meus alunos que tem a mãe preta também. Começaram a questionar o 

“padrão”, e me chamou muita atenção quando um aluno pegou a folha com o 

desenho da mãe pra colorir, para a homenagem às mães e ele falou: “Professora, a 

minha mãe não é assim” e eu perguntei: “Como é a sua mãe?”, ele respondeu: “A 

minha mãe, professora, é assim, igual você, tem o cabelo igual”. Então respondi a ele 

para que transformasse a mãe do desenho para que ficasse igual a mãe dele. Que 

usasse da sua criatividade, sua imaginação e faça com que esse cabelo que está aí liso 

em um cabelo ondulado com cachos e assim por diante. 

Já na escola pública, com as crianças, essas questões são muito puras, com as 
crianças pequenas (3, 4 e 5 anos), elas não separam as pessoas pela cor. Mas o que 

me chamou atenção com meus alunos, foi antes da gente entrar na pandemia do 

COVID-19, foi o último ano deles na escola e a valorização de que “eu sou negro ou 

negra e posso ser o que eu quiser”, eu não preciso ser cabeleireira se eu não quiser, 

eu só vou ser se eu me sentir realizada nesta profissão, mas não que eu não tenho 

condição de ser um médico, enfermeiro, professor ou qualquer outra profissão, essa 

questão eu trabalhei muito com os pequenos. É isso que eu tenho que dizer sobre essa 

questão. 
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A professora 01 conta com detalhes como foi o processo de assumir sua negritude, como 

encarou o racismo com o qual se deparou no seu dia a dia, como usou a representatividade ao 

seu favor. E como fez para parar de se identificar com o padrão de beleza imposto. Durante 

sua trajetória, é possível enxergar como sua profissão lhe deu consciência e lhe fez entender 

também que assumir a negritude é um processo de transformação interna. É notável, também, 

que entre as duas instituições há bastantes diferenças, inclusive pela idade das crianças, uma 

vez citado que o preconceito não é algo natural e que a mesma não percebia isso em sua 

turma de três a cinco anos de idade. 

Em relação às práticas feitas em sala relativas à temática étnico-raciais, a professora 01 expôs 

que na instituição pública (EMEI), ela trabalha cotidianamente esta temática, aplicando a arte 

brasileira, a valorização, a identidade, a consciência racial e a aceitação. A professora destaca 

que uma das facilidades de trabalhar as relações étnico-raciais nesta instituição é devido ao 

currículo e apoio da escola.  Já na instituição particular ela relatou  que é um assunto que a 

escola não trabalha muito:  

Na escola particular, como eu disse, no início, eu acho que ainda é um assunto que a 

gente não trabalha muito, a gente não tira um tempo pra entrar neste assunto, um 

tempo pra acolher aquele aluno negro e perguntar para ele o que ele sente sendo 

negro, sem colocá-lo como os outros, porque, cada pessoa tem algo específico nela. 

Essa temática é trabalhada mais no Dia da Consciência Negra, inclusive, ano  

passado foi muito interessante, o primeiro evento em 11 anos dentro da instituição 

que eu participei e fiquei muito feliz, porque reuniu todos os professores pretos da 

rede, nós fizemos uma live, para essa live foram convidados os professores pretos 

para falarem, assim como os alunos pretos para apresentar um vídeo que trouxesse 

algo específico da cultura negra, e acredito que esse trabalho pode ser uma porta se 

abrindo para nós discutirmos a nossa realidade .  

Um documento que corroboram com a fala da professora 01 é o artigo da LDB que consta em 

seu artigo 26: 

A da Lei nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996, dispõe que nos estabelecimentos de 

ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 

sobre História e Cultura Afro-Brasileira. [...] Nos estabelecimentos de ensino 

fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da 

história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 
2008). 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 

desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 

luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e 

o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 

contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
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§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas 

brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 

áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela 

Lei nº 11.645, de 2008). 

Ao ser indagada sobre a representatividade referente aos alunos negros e indígenas, a 

professora 01 relatou que na escola particular: “Vou responder de acordo com a minha 

realidade, no ano de 2021, lá é um colégio muito grande, hoje tenho 20 turmas, se houver  

nesta 20 turmas aproximadamente 100 alunos negros, é muito e indígenas, não tem lá.” 

E em relação à representatividade de funcionários na escola particular, ela relata que: “Em 

relação a funcionários, tem um número mais representativo, principalmente nos serviços 

gerais. Na escola em que eu trabalho em relação ao cargo de diretor, em toda a rede, acho que 

há somente um, agora, em relação ao cargo de professor, na rede que eu trabalho, são no total 

seis negros.” 

Já na EMEI, uma escola pública, ela relata que: “os funcionários da área de limpeza ali são a 

maioria pretos, agora, professores ali na EMEI, existe um número maior, mas, também não é 

um número muito maior, estamos longe de dizer que os negros têm a maior 

representatividade.”  

Em relação à representação social dos negros e indígenas na sala de aula, ela relatou que: 

Na EMEI, volto nessa questão, está bem claro que, índio não é aquele que ainda usa 

cocar, aquele que não é “civilizado” porque não sabia pronunciar uma língua que não 

era a dele, na EMEI, não sei se em todas, mas, na que eu trabalho, pela Prefeitura, 

pelo Plano Nacional, e assim por diante, não se trabalha mais esse “aspecto” do 

indígena, que todo indígena mora na mata, hoje em dia, fala-se do índio com muita 

naturalidade, tanto na escola pública, quanto na escola particular, estamos avançando,  

embora eu tenha falado para vocês, em 11 anos na escola eu só vi um aluno que se 
declarou como “filho de índio”, mas, tem casos em que os alunos contam a história e 

falam que os avós ou bisavós eram indígenas, mas, a maioria deles é descendente de 

portugueses e italianos, então, essa representatividade em concreto não temos ali. 

 

De acordo com o MEC (1988), a escola entre grupos indígenas ganhou um novo significado e 

um novo sentido, um meio para assegurar o acesso aos conhecimentos gerais sem precisar 

negar as especificidades culturais e a identidade daqueles grupos.  

 

Portanto, podemos observar, a partir da visão da professora 01, as diferenças existentes nas 

instituições públicas e privadas ao tratarem da temática das relações étnico-raciais são através 

da representatividade, pois, não há indígenas na instituição particular nem entre os alunos e 

nem entre o corpo docente, e em relação aos negros o número é pouco significativo entre os 
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alunos e no corpo docente, porém, nos outros cargos de subempregos, há uma quantidade 

considerável. Podemos destacar, também, a falta de liberdade para o professor atuar e 

trabalhar esta temática em sala de aula em uma instituição particular. Dessa maneira, as 

representações sociais dos negros e indígenas na sala de aula se diferem.  

3.3 Vivências pessoais e escolares no tocante à temática das relações étnico-raciais 

As vivências pessoais e escolares são de extrema importância, pois, se referem às 

experiências vividas pelas entrevistadas e os pensamentos que as norteiam, de acordo com 

Dias e Pinto (2019) as realidades dos outros contribuem para uma melhor percepção da nossa 

sociedade e para uma melhor compreensão do nosso contexto educacional.  

Sendo assim, o primeiro assunto deste tópico é a vivência pessoal e a visão das entrevistadas 

em tocante às relações étnico-raciais. Este assunto foi direcionado para as professoras 01, 02 

e 03, por estarem atuando diretamente na formação identitária dos alunos. Então, ao serem 

questionadas sobre, as professoras relatam que:  

Na escola particular foi o meu maior desafio e também um grande aprendizado, ali 

foi onde eu pude me assumir negra. Lecionando a matéria de Ensino Religioso, eu 

era a única professora negra da instituição na época. No princípio, os alunos me 

questionaram se eu trabalhava na limpeza, se eu era secretária ou estagiária. Um dia,  

voltando para casa, refleti sobre todas as perguntas feitas pelos alunos e me  propus a 

ser eu mesma e não me igualar aos outros profissionais que trabalhavam comigo. 

(Professora 01) 

Ser uma mulher preta na sociedade é difícil, pois, por mais que não seja falado, você 
vê olhares tortos, às vezes comentários sobre minha cor de pele, pelo meu cabelo ou 

o tamanho dos meus lábios. Tudo é motivo para o preconceito. Assumir o meu cabelo 

natural ou com  tranças me ajudou a me entender como uma mulher negra, e assim eu 

também posso ajudar meus alunos que talvez estejam passando por alguma 

dificuldade de aceitação do cabelo ou cor da pele. Na creche em que eu trabalho, 

fizemos um primeiro projeto no ano passado sobre identidade que permitiu explorar 

um pouco este contexto, mas teve uma abordagem bem sucinta (Professora 03) 

Então, de verdade acredito que às vezes exista um extremismo. Claro que temos de 

valorizar bastante os nossos ancestrais e a nossa história, principalmente as 

atribuições que os descendentes africanos têm no Brasil, como seus conhecimentos 

sobre construção, técnicas de mineração, e até sobre as formações das telhas. Mas, eu 
acho que essa dor que nossos ancestrais sentiram, pegam pesado para determinadas 

pessoas muito mais do que para outras, e elas acabam ferindo a gente também. Eu 

fico triste e acredito que tudo bem, a gente tem que aprender. Mas qual é o problema 

se eu me declarar de pele negra? Acho que o olhar do negro é as vezes um olhar que 

inferioriza, eles olham com os narizes empinados para nós. Mas, esse é só o meu 

ponto de vista, gente, e também estou falando em relação à colegas de trabalho. Sim, 

algumas crianças sofrem preconceito, por nomes feios ou por serem gordinhas ou 

magras demais, recebem o apelido de Olívia Palito. Então assim, não é só a questão 

do racismo, tem outros tipos de preconceito também que precisam melhorar. Mas eu 

sei que o racismo também é um problema, eu não sei como está na questão da 

educação, mas na minha turminha eu não vejo do jeito que eu via na minha época. 

Acho que é uma questão da pobreza mesmo, porque às vezes temos uma baixa 
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autoestima, pois não temos uma higiene legal. E a criança é excluída por estar 

sujinha, ou por não ter uma alimentação adequada e carinho que necessita para sentir-

se elevada e querida. Mas em questão racial, eu acredito que nas minhas turmas de 

terceiro ano, a representatividade da criança negra estava representada assim como as 

crianças de todas as cores. O problema mais emergente é em relação a higiene 

mesmo. Eu não defino qual criança de qual cor estava sujinha, rasgadinha, ou estava 
se sentindo com baixa autoestima. É mais a questão social mesmo. (Professora 02) 

Considerando que as entrevistadas possuem vivências e concepções distintas, é possível 

identificar diferentes pontos de vista sobre o tema. A professora 01 faz relatos sobre desafios 

que enfrentou em um período de sua vida por ser a única mulher negra atuando em uma 

escola privada. Seguindo a narrativa da professora 03 que destaca a necessidade da 

representatividade no ambiente escolar. Enquanto a entrevistada 02, faz uma articulação de 

que não exista o racismo, mas sim uma baixa autoestima, associando a desigualdade a uma 

questão de pobreza, e não a cor da pele. Percebe-se que ela ainda não compreendeu as 

questões sociológicas, notando que grande maioria das pessoas negras e pardas pertence à 

população pobre.    

“A constatação dessas diferenças não tem nada a ver com a crença errônea e 
injustificada de que grupos humanos ou raças são superiores e outras inferiores. É 

preciso estar consciente de que as ideologias raciais são utilizadas como álibi para 

a manutenção de situações de privilégio de um grupo social sobre outro. Essas 

ideologias são, com frequência, acompanhadas de uma linguagem com aparência 

de cientificidade, com o fim de impedir que as raças ou grupos étnicos oprimidos 

possam exigir a modificação das estruturas sócio-políticas que perpetuam seu atual 

estado de inferioridade. Os discursos e práticas racistas são o resultado da história 

econômica, social, política e cultural da sociedade na qual são produzidos. São 

utilizados para justificar e reforçar os privilégios econômicos e sociais dos grupos 

sociais dominantes. A raça é, pois, um conceito bio-sócio- político.” (Santomé, 

1993, p.168) 

A partir dessa fala da professora 02, observamos o quanto é importante trabalhar as práticas 

antirracistas desde a educação infantil e os professores terem uma formação continuada sobre 

as relações étnico-raciais, pois, somente com todos conscientizados é que alcançaremos uma 

sociedade equânime e uma educação antirracista.  

Nesta perspectiva, indagamos a coordenadora sobre “Qual o papel da escola para uma 

educação antirracista?”: 

Eu acredito que a educação passa por tudo, então, educamos no sentido de mostrar 

que nós somos todos iguais independentemente da cor da pele, e esse é o motivo de 

não trabalharmos com datas comemorativas, pois é um tipo de consciência que 

devemos ter todos os dias. O papel da educação é essencial, e com isso, passamos a 

enxergar com o olhar da criança porque as crianças entre si não se discriminam, e o 

papel da educação é esse, é mostrar para essas crianças que elas são iguais e não faz 
diferença sua cor de pele ou seu tipo de cabelo, afinal, nós somos pessoas da mesma 

espécie da raça humana. 
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Questionamos também as entrevistadas em relação ao papel delas como coordenadora e 

professoras da educação infantil, a fim de compreendermos melhor qual a função delas na 

luta para obtermos uma educação verdadeiramente antirracista.  

Então, creio que o papel da coordenação é muito importante porque é a prática da 

mediação entre o trabalho do professor e a criança, buscando instrumentalizar-se, a 

Prefeitura de Belo Horizonte oferece muitos subsídios que abrangem vários temas, a 
prefeitura oferece muitos cursos com o acompanhamento de um representante. 

Porque não é justo que só um grupo tenha a sua história contada, então, procuramos 

fazer isso sempre atuar na formação do professor, sempre fazemos reunião discutindo 

planejamentos para incluir a temática, mesmo que seja trabalhado rotineiramente, 

mesmo no dia a dia da escola. (Coordenadora)  

O primeiro passo é a conscientização de que somos todos iguais,  somos pessoas 

pretas, brancas, amarelas e indígenas. E, acima de tudo, independente de cor ou 

classe, somos seres humanos. Infelizmente, a sociedade e o mundo se esqueceram 

disso, mas, se eu começar olhar para o outro como ser humano e enxergá-lo como 

uma vida, eu terei a curiosidade de conhecer a história de vida dela. Creio que 

somente assim seremos capazes de reverter o que está arraigado na história, que o 

escravo é preto e tem que trabalhar, o preto é aquele que tem que fazer serviços 
forçados. A sociedade precisa começar a ver a vida. Eu, sendo uma mulher preta, 

vejo que o próprio preto tem perceber sua capacidade, inclusive de poder mudar o 

mundo e a sociedade, e de ensinar isso para seus filhos e netos. Porém, infelizmente 

no país e no mundo em que vivemos, a sociedade capitalista tem sempre a questão de 

um tirar proveito do outro, na história o preto foi e ainda é menos favorecido. 

(Professora 01) 

Eu acredito que a gente começa na roda de conversa, que é onde as crianças 

aprendem a ouvir sobre sentimentos e suas vivências. Essa questão de aprender sobre 

o próximo e aprender a esperar sua vez de falar já é algo que favorece a gente 

participar da sociedade onde aprendemos a ouvir o outro. Sem julgamentos, a gente 

aprende a ouvir e a respeitar. As crianças são tão ingênuas, às vezes mostram a língua 
para o colega e a gente já corrige “Uai, você está mostrando língua para o colega, por 

quê? Ela é a sua amiga. Você não quer ter um monte de amigos? É muito legal ter 

amigos!”. Ensinamos que devemos tratar os outros bem, acho que é a maneira como 

a gente lida com a situação. Chamar as crianças para a roda de conversa e inserir a 

participação de todos. Eu acredito que a primeira coisa que faríamos é isto. Leva a 

conhecer uma sociedade mais justa e um mundo mais acolhedor. Devemos estar 

atentos a essa questão de ouvir e de ajudar. Na rotina, nas atividades, “o que você 

gosta de fazer?” “Como você pensa?”, “O que você acha disso?” “Como poderia 

ser?”. (Professora 02) 

As entrevistas colaboraram para compreensão da existência de distintas concepções sobre a 

temática das relações étnicos-raciais. E que esses pontos de vista estão presentes no cotidiano 

escolar. A fala da coordenadora destaca a importância do seu papel na mediação dos 

planejamentos e abordagens entre docente e aluno, na perspectiva antirracista. Ela nos 

expressa sobre a responsabilidade de incluir esta temática nos processos educativos. Em 

seguida, a professora 01 nos diz sobre a "conscientização de que somos todos iguais”, ela 

evidencia que a sociedade deve se atentar a olhar o outro como ser humano, conhecendo a 

história de cada um, ressaltando que “a sociedade precisa começar a ver a vida”. Ao analisar 

as falas percebemos existe uma noção conceitual sobre a temática e que as duas entrevistadas 
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entram em acordo com o pensamento sobre o papel do professor em exercer um trabalho 

antirracista no ambiente escolar. Em decorrência, os relatos da professora 03 apontaram para 

a necessidade de promoção de ações para o conhecimento sociológico sobre a pluralidade. 

Em um país ainda machucado pela indiferença racial e de renda, é de suma importância, 

entender e ter o discernimento sobre como desenvolver uma educação antirracista.  

Sobre como a formação colaborou para elas abordarem o tema étnico-racial, de forma geral a 

resposta foi positiva, a formação colaborou muito no âmbito profissional e pessoal. As 

entrevistadas nos relataram o seguinte: 

Não, assim um professor durante a formação eu não tive. Eu tive minha mãe e 

minha família que são pretos, falando que eu podia que era só correr atrás. Então, 

isso aqui foi o ponto principal de tudo. Outra coisa também na região em que a 

gente morava é que nós éramos a única família preta, os outros eram todos brancos 

e fazendeiros. Com isso, a gente tinha nossa terrinha, então nos respalda um pouco, 

porque a gente não precisava morar de favor, então isso está como base desde a 
minha infância e o apoio da minha família em acreditar que eu era e sou capaz de 

correr atrás. (professora 01) 

 

Tivemos uma disciplina na faculdade que nos preparou. E o curso que a prefeitura 

oferece é muito legal pois a gente discute o núcleo das relações étnicos raciais.  

(professora 02)  

 

Não só a formação na pedagogia, mas quanto mais escolas serem preparadas para 

esta temática todos sairiam ganhando, dando a liberdade a autonomia para os 

professores abordarem temas diversos. Tenho formação acadêmica, mas quando 

chego na escola não posso trabalhar como queria. Temos que ter esta liberdade de 
aprender e repassar. (professora 03)  

 

Considerando que a escola é o local indispensável para trabalhar questões sociais, por ser o 

ambiente que novas informações, conceitos e ações são transmitidas. Santomé (1993, p.160-

161) nos diz que “Nesse trabalho de formação de pessoas críticas, ativas e solidárias, e de 

ajuda na reconstrução da realidade, é imprescindível prestar uma atenção prioritária aos 

conteúdos culturais, assim como, naturalmente, às não podemos esquecer que o professorado 

atual é fruto de modelos de socialização profissional que lhe exigiam unicamente.” Seguindo 

este pensamento, é perceptível que para pensar em uma educação antirracista é importante ter 

uma equipe pedagógica diversa, consciente e preparada. Por isso, investir na formação 

continuada e na qualificação, é essencial para o profissional e a comunidade escolar em um 

todo. Pois, atinge diretamente a qualidade de ensino.   

Em relação às professoras estarem aptas ou preparadas para ensinar ou dialogar sobre o tema 

com os alunos, as professoras 01 e 02 disseram que estão preparadas para trabalharem esta 

temática. Já a professora 03, diz que não está preparada: “Não estou preparada como deveria, 
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porque nosso material da escola é muito básico. [...] Mas na escola que trabalho não somos 

preparados e não temos essa abertura para falar sobre esta temática. Então não me sinto 

preparada.” 

Como observado na fala da professora 03, ainda há dificuldades para os professores 

abordarem a temática das relações étnico-raciais na sala de aula, seja por não se sentirem à 

vontade, ou por escola não investir nos profissionais, ou por a escola não trabalhar a temática, 

ou pelo simples fato de não conhecerem o tema. Para Munanga (2005) os professores 

precisam se reconhecer no que ensinam, conscientizando-se da formação pluriétnica do povo 

brasileiro.  

Portanto, para Silva (2007, p.490) a educação das relações étnico-raciais tem por alvo a 

formação de cidadãos, que promovam condições de igualdade no exercício de direitos 

sociais, políticos, econômicos, dos direitos de ser, viver, pensar, próprios aos diferentes 

pertencimentos étnico-raciais e sociais. Ou seja, o objetivo precípuo de desencadear 

aprendizagens e ensinos em que se efetive participação no espaço público. Isto é, em que se 

formem pessoas comprometidas com e na discussão de questões de interesse geral, sendo 

capazes de reconhecer e valorizar visões de mundo, experiências históricas, contribuições dos 

diferentes povos que têm formado a nação.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa se propôs, com o objetivo geral de descrever como as relações étnico-raciais 

estão presentes na educação infantil, assim como quais são seus fundamentos, representações 

e ações. 

O primeiro passo para executar o objetivo foi identificar, a partir da revisão bibliográfica, as 

noções de imagens e representações da população negra e dos indígenas estruturados na 

sociedade. Trazendo a conceituação de representatividade, sua importância e a perspectiva 

dessas representações na sociedade e no âmbito escolar, possibilitando reconhecer 

mecanismos da discriminação e do preconceito a partir dela. Então, neste sentido, a escola é 

uma ferramenta para discussão sobre a identidade, consciência racial, a exclusão, o 

preconceito e discriminação, sendo, portanto, uma ferramenta para a transformação da 

sociedade brasileira. Tratou-se, também, as representações de negros e indígenas em canções, 

materiais escolares, literatura e ilustrações. Nesta perspectiva, é necessário garantirmos o 
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papel da educação enquanto vetor para reflexão, para o questionamento de mitos, não se 

resumindo em identificar os diversos modos de produção e de reprodução de ideias que são 

expandidas, mas, sim, desconstruí-las. Ensinando às nossas crianças, jovens e adultos uma 

relação étnico-racial de respeito às diferenças e às especificidades de cada grupo. Sendo 

necessário que o educador utilize mecanismos legais, estabelecendo recursos que podem 

auxiliar e criar outros procedimentos, em diferenciados domínios do saber, no contexto 

escolar. 

Buscou-se, inclusive, abordar os fundamentos históricos políticos das relações étnico raciais. 

Onde abordamos que as diferenças, mais do que censos naturais, são bases culturais, sociais e 

governamentais. Dessa maneira, tamanhas são as consequências da discriminação e do 

preconceito. Então, a educação é um instrumento de mobilização antirracista. Tratamos 

também, sobre o impacto das legislações nas relações étnico-raciais no interior das escolas, 

em especial na educação infantil. Constatou-se, a partir de estudos, que a educação infantil é 

o local ideal para a promoção da igualdade racial e a valorização da diversidade étnica, pois, 

é nos primeiros anos de vida que a criança principia a vivência com o outro, construindo a 

sua própria identidade, reconhecendo e valorizando a diversidade. Portanto, a educação 

infantil tem um papel primordial para a desconstrução da educação eurocêntrica, sendo um 

espaço perfeito para se trabalhar a pluralidade étnica. 

Constatou-se, também, que as leis e documentos que norteiam a temática racial são de suma 

importância para a efetivação da educação antirracista e o reconhecimento da história do 

povo negro e indígena. E que para uma educação igualitária e antirracista, não bastam apenas 

práticas pedagógicas, mas dos professores, gestores, familiares, funcionários e comunidades 

que rodeiam as instituições de educação infantil, sendo o pedagogo/professor o precursor 

para debater o racismo e os preconceitos, disseminando e fomentando ações que contribuam 

para a efetivação da diversidade dentro e fora da sala de aula.  

Para que o trabalho não se limitasse à teoria, procurou-se realizar uma coleta de dados 

utilizando entrevistas semi-estruturadas, através da ferramenta Google Meet. Para a 
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visualização do leitor e identificação, caracterizamos as entrevistadas e relatamos brevemente 

as instituições onde elas trabalham. 

Podemos concluir, a partir das entrevistas, que as práticas e comportamentos docentes devem 

estar conectados às transformações globais e melhorias sociais, para que alcancemos a 

equidade e a extinção da inferiorização da raça humana, respeitando e valorizando as 

diversidades étnico-raciais, culturais, sociais e plurais e para que desde o ensino infantil, a 

criança esteja preparada para ser a protagonista de sua vida e não uma antagonista da visão 

eurocêntrica, a nós imposta, há séculos. Para que haja a busca, constante, pelas oportunidades 

e tratamentos igualitários, sem as discriminações étnico-raciais, que disseminam ódio, 

racismo, xenofobia, miséria, traumas, preconceitos, intimidade, crimes, injustiça e morte,  é 

necessária a abordagem da historicidade dos povos, por isso, é essencial que a temática 

étnico-racial esteja inserida na educação, desde as séries iniciais, para que a transformação da 

sociedade, visando o respeito às diferenças e a construção de uma autoimagem positiva, 

ocorra desde a infância, em cada um de nós. 

Esta pesquisa nos auxiliou na compreensão de como as relações étnico-raciais estão presentes 

na Educação Infantil, quais práticas e ações o professor e a escola podem adquirir para 

realmente efetivar uma educação antirracista. Durante a pesquisa, também pudemos aprender 

mais sobre leis e projetos sociais da Prefeitura de Belo Horizonte que dizem a respeito do 

ensino da temática étnico-racial nas escolas. Além de contribuir para o nosso crescimento 

pessoal e profissional. Desta forma, o grupo pretende continuar com essa pesquisa e trabalhá-

la futuramente em sala de aula, pois, é um tema extremamente significativo para a população, 

contribuindo para o processo de formação de cidadãos e cidadãs mais conscientes a fim de 

transformar a sociedade em um lugar melhor e equânime.  

5 REFERÊNCIAS 

 

BARBOSA, Lucia Maria de Assunção; CRUZ, Ana Cristina Juvenal da; RODRIGUES, 

Tatiane Cosentino; TONELLI, Fernanda; MARANHÃO, Fabiano; BEDANI, Vanessa 

Mantovani; MENDES, Benedita da Guia Ferreira. Relações étnico-raciais em contexto 



 

43 

escolar: fundamentos, representações e ações / organizadora: Lucia Maria de Assunção 

Barbosa. -- São Carlos: EdUFSCar, 2011.72 p. -- (Coleção UAB-UFSCar) 

 

BARROSO, Ary. Aquarela do Brasil. Intérprete: Francisco Alves com Radamés Gnattali e 

sua Orquestra. In: FRANCISCO ALVES. Aquarela do Brasil. São Paulo: Odeon, 1939. 

 

BENTO, Maria Aparecida Silva et al. Educação infantil, igualdade racial e diversidade: 

aspectos políticos, jurídicos, conceituais. São Paulo: Centro de Estudos das Relações de 

Trabalho e Desigualdades - CEERT, 2012. 

 

BRASIL. Educação infantil e práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo, 2012 

 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CP 3/2004. Diretrizes curriculares 

nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana. Brasília, 2004. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Diversidade na Educação: reflexões e experiências. 

Brasília, 2003. 

 

BRASIL, Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Brasília: MEC, 2004. 

 

BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade, Educação antirracista: caminhos abertos pela Lei Federal nº 10.639/03 / 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. – Brasília, 2005.  

 

BRASIL, Ministério da Educação / Secretaria da Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade. Orientações e Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais Brasília: 

SECAD, 2006. 

 

BRASIL. Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 



 

44 

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática ‘História e Cultura Afro-Brasileira’, 

e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 10 jan. 2003. 

 

CAMARGO, Brigido Vizeu; WACHELKE, João Fernando Rech. Representações Sociais, 

Representações Individuais, e Comportamento. Revista Interamericana de Psicologia volume 

41, Ano 2007. 

 

 

HOFBAUER, Andreas. O conceito de “raça” e o ideário do “branqueamento” no século XIX: 

Bases ideológicas do racismo brasileiro. Teoria e pesquisa: revista da Universidade Federal 

de São Carlos, São Carlos, n. 42-43, 2003. 

 

LORIANO, Pereira Luana; TAQUETTE Amaral Natália. A atuação do pedagogo na 

promoção da igualdade racial e diversidade étnica na Educação Infantil. Monografia da 

Graduação de Pedagogia, Faculdade Multivix, Cariacica. 

 

MANZINI, José Eduardo. A entrevista na pesquisa social. Didática, São Paulo, v. 26/27, p. 

154, 1990.  

 

_______. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Parecer nº 3, de 10 de março de 2004. Disponível em: &lt; 

http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ccs/Diretor2006/DiretorF_parecer3_2004_resolucao1

_04.pdf&gt;. Acesso em: 16 mar. 2011. 

 

MUNANGA, Kabengele. (Org.). Superando Racismo na escola. 2º ed. Brasília: Ministério da 

Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005 p,7. 

 

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus 

identi-dade negra. Petrópolis: Vozes, 1999. 

 

SANTOMÉ, Jurjo Torres. Alienígenas na sala de aula.  Tradução de Tomás Tadeu da Silva. 

Petrópolis, Editora Vozes, ano 1998. 

 



 

45 

SANTOS, Gislene. Aparecida. A invenção do ser negro: um percurso das ideias que 

naturalizaram a inferioridade dos negros. São Paulo: EDUC/ FAPESP; Rio de Janeiro: Pallas, 

2002.  

 

SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves. Projeto Nacional de Educação na Perspectiva dos 

negros brasileiros. In: CONFERÊNCIA DO FÓRUM BRASIL DE EDUCAÇÃO. Brasília: 

CNE/UNESCO Brasil, 2004. 

 

SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. Aprender, ensinar e relações. Porto Alegre: Rio 

Grande do Sul, 2007. 

 

SILVA, Daniel Neves. "Abolição da escravatura"; Brasil Escola. Disponível em: 

https://brasilescola.uol.com.br/datas-comemorativas/dia-abolicao-escravatura.htm. Acesso 

em 02 de março de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


